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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA                              
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA                              


TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014

TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA (MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO) DE IMÓVEL (DELEGACIA FISCAL) NA CIDADE DE GOIÁS-GO.
ABERTURA: 03/04/2014 às 10:00 horas

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014.

A Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, instituída pela Portaria nº 178/2013-GSF, em nome da Secretaria de Estado da Fazenda de Goiás, torna público, para conhecimento dos interessados, que está disponível no endereço abaixo e no site: http://www.sefaz.go.gov.br, o Edital de Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, relativo ao processo nº 201400004005741 de 04/02/2014, destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA (MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO) DE IMÓVEL (DELEGACIA FISCAL) NA CIDADE DE GOIÁS-GO, conforme especificado no Edital de Licitação e seus anexos, mediante condições estabelecidas na Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012 e demais normas pertinentes a matéria.  A sessão de recebimento e abertura dos envelopes realizar-se-á no endereço abaixo, às 10:00 horas do dia 03/04/2014.

	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE GOIÁS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Pavimento Superior do Bloco “B”, Complexo Fazendário Meia Ponte, 

Av.  Vereador José Monteiro, nº. 2233, Setor Nova Vila, CEP: 74.650-300 – Goiânia – Goiás – Telefone (0-xx-62)3269-2078 

Site: http://www.sefaz.go.gov.br


Vinícius Ferreira Lima 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ

O Edital estará disponível aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, no endereço constante no rodapé, ou através do sitio da SEFAZ no endereço eletrônico www.sefaz.go.gov.br., neste caso o interessado  em participar do certame, para possibilitar comunicações consideradas importantes por parte da Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, deverá informar pessoalmente ou pelo fax : (62)-3269-2078, os seguintes dados:

RECIBO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014.

NOME DA LICITANTE: ________________________________________________

___________________________________________________________________

C.N.P.J.: ____________________________________________________________

ENDEREÇO: ________________________________________________________

___________________________________________________________________

CEP: _______________ CIDADE: ___________________________ESTADO: ____

TELEFONE: _________________________________________________________

FAX: _______________________________________________________________

E-MAIL: ____________________________________________________________

PESSOA PARA CONTATO: ____________________________________________

___________________________________________________________________

DATA: __________________________________

_________________________________________________________

(assinatura)

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014.

TIPO: MENOR PREÇO

1 – REGÊNCIA LEGAL

O presente certame reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012 e demais normas pertinentes à matéria, bem como pelas disposições fixadas neste edital, na modalidade Tomada de Preço do tipo Menor Preço.

2 – PROCESSO

201400004005741 de 04/02/2014

3 – ÓRGÃO INTERESSADO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE GOIÁS – SEFAZ.

4 – OBJETO

Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA (MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO) DE IMÓVEL (DELEGACIA FISCAL) NA CIDADE DE GOIÁS-GO, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos.

5 –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos referentes aos CRÉDITOS fazem parte do Programa do Orçamento Geral. Dotação: 2014.23.51.04.129.1117.2178.03.3.3.90.39.18.20.

6 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

(início de abertura dos envelopes)

DATA:
03/04/2014.

HORA:
10:00 horas

LOCAL:
Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, Pavimento Superior do Bloco “B” do Complexo Fazendário Meia Ponte, Av. Vereador José Monteiro, nº.2233, Setor Nova Vila, CEP: 74.650-300 – Goiânia – Goiás.

7 – REPRESENTAÇÃO 

A não apresentação de documento firmado pela empresa licitante, constituindo seu representante legal, com poderes para representá-la em todas as fases do processo licitatório ou apresentação de documento de identificação que possibilite a conferência junto ao documento exigido no item “10.1” a) da condição de sócio autorizado a representar a licitante, implicará na perda do direito de manifestação do representante na sessão de abertura dos envelopes e no transcurso do certame, não podendo o mesmo, fazer quaisquer registros no decorrer da licitação, até que o credenciamento seja atendido.

8 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Somente poderão participar desta licitação as licitantes que:

8.1
Somente poderão participar empresas que na data limite designada para a  entrega dos envelopes não tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), e que sejam cadastradas em qualquer órgão da Administração Pública e/ou que atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

8.2
É vedada à participação de empresa cujo dirigente participe, como acionista, de outra empresa, do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.

8.3
As licitantes que assim desejarem poderão previamente se cadastrar no Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR da Superintendência de Suprimentos e Logística - SEGPLAN, e apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC, para efeito de comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação econômico-financeira.

8.3.1 
Não havendo pendências documentais será emitido pelo CADFOR o CRC - Certificado de Registro Cadastral, no prazo de 04 (quatro) dias úteis contados do recebimento da documentação.

8.3.2 
A licitante que queira se cadastrar no Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR poderá solicitar a relação de documentos através do site: www.comprasnet.go.gov.br e endereçar a documentação correspondente conforme determinado neste “site”.

8.4
Somente poderão participar do certame aqueles que atenderem a todas as exigências do EDITAL e de seus Anexos, vedada a participação de interessadas incursas nas situações a seguir descritas:

a) que sejam integrantes de qualquer esfera da Administração direta, autárquica ou fundacional do ESTADO;

b) que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração;

c)  que tenham sido declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

d) que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR – Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás.

e) que esteja sob o processo de intervenção, liquidação, falência, recuperação judicial ou dissolução.

8.5 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a SEFAZ não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

9 –  FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

 9.1
Todos os documentos exigidos neste processo licitatório deverão ser apresentados em originais, cópias autenticadas ou cópias simples, desde que, neste último caso, acompanhadas do original para conferência pela Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ.

9.2
A documentação deverá ser entregue no local e data já mencionados, em envelope devidamente lacrado, constando, obrigatoriamente e sob pena de inabilitação da licitante, os seguintes documentos:

10 – HABILITAÇÃO

O envelope 1, DOCUMENTAÇÃO, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação da SEFAZ, devidamente fechado e rubricado no fecho externo, contendo frontalmente os seguintes dizeres:

ENVELOPE  1:
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE GOIAS.


TOMADA DE PREÇOS No 002/2014

DOCUMENTAÇÃO

(Nome da Empresa Licitante)

Nesta fase do processo licitatório, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

10.1
Habilitação Jurídica

A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação de:

a)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da ata de eleição de seus administradores;

b)  Registro comercial no caso de empresa individual.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira autorizada a funcionar no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

e)Certificado de Registro Cadastral.

10.2
Regularidade Fiscal e Trabalhista.

A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

b)
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)
Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas:

c1)
à Seguridade Social – INSS; 

c2)
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c3)
à Fazenda Pública Federal:

c3.1) Receita Federal, e

c3.2) Dívida Ativa da União;

c4)
à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c5)à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c6) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante (Tributos Mobiliários).

C7) à Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943  (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).

10.2.1 Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas (deliberação da Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

10.3

 Qualificação Econômico-Financeira

A Qualificação econômica e financeira será comprovada mediante;

   a) Apresentação de certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta.

c)
Comprovação da boa situação financeira da empresa através de no mínimo um dos seguintes índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1:

-
ILC:
Índice de Liquidez Corrente ou,

-
ILG:
Índice de Liquidez Geral ou,  

-
GS:
Grau de Solvência 

	ILC =
	   AC     

PC
	=
	Ativo Circulante

Passivo Circulante

	ILG =
	AC + RLP

    PC + PNC
	=
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

	GS =
	___AT___ 

 PC + PNC
	=
	______________Ativo Total_____________

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante


10.4  Os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo “Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás” – CADFOR. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado à licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessão.

10.5  Qualificação Técnica

A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

10.5.1  Capacitação técnico-profissional: A capacitação técnico-profissional se dará através de apresentação de comprovante de que a licitante possui em seu quadro permanente, profissional de nível superior devidamente inscrito junto  ao CREA e/ou CAU e que comprove mediante 1 (um) ou mais atestados ou instrumento equivalente que evidencie ter seu responsável técnico executado satisfatoriamente serviços de RESTAURAÇÃO pertinentes e compatíveis com o objeto pretendido, fornecido por órgão de preservação do patrimônio a nível federal, estadual e/ou municipal (conforme descrito no “Item 5” do Projeto Básico, Anexo I) acompanhados das respectivas certidões de acervo técnico (CAT), emitidas pelo CREA e/ou CAU.
10.5.1.1 O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, deverão participar da obra/serviço objeto da presente licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pela administração.
10.5.2  A Licitante deverá possuir e comprovar, para efeitos habilitatórios, ser detentora de RF (Registro de Firma) no CREA e/ou CAU e seu Responsável Técnico deverá possuir registro atualizado junto ao órgão regulador.

10.5.3  A Licitante deverá apresentar Atestado de Vistoria, emitido pela pelo Setor de Arquitetura e Engenharia  - SENA/SEFAZ, sito na Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Setor Nova Vila, CEP: 74.653-900 – Goiânia – Goiás, de que visitou o local onde serão executados os serviços e tomou conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na sua execução, devendo o referido termo de vistoria ser apresentado juntamente com os demais documentos para a habilitação. O Termo será fornecido somente ao(s) Responsável(eis) Técnico(s) da empresa licitante, conforme descrito no “Item 5” do Projeto Básico (Anexo I).
10.5.3.1 A vistoria do local onde serão executados os serviços deverá ser realizada no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis antes da data designada para licitação, devendo ser agendada com antecedência pelo telefone (062) 3269-2287 no Setor de Engenharia e Arquitetura – SENA da Gerencia Especial de Apoio Logístico e Suprimentos – GEALS, da SEFAZ-GO.

10.6
A licitante deverá apresentar, juntamente com as demais documentações, a seguinte DECLARAÇÂO:

10.6.1 Declaração de que a Licitante atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7o da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei no 8.666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Anexo VII).

10.7 – Do enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (Lei complementar 123).

10.7.1 
Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo terceiro da referida Lei. 

10.7.2 Para participar e usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Estadual nº 17.928/2012 as microempresas e empresas de pequeno porte deverão proceder na forma seguinte:

10.7.2.1 A licitante que se enquadrar na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo apresentar certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

10.7.2.2 Apresentar DECLARAÇÃO (conforme modelo constante no Anexo VI), assinada por representante legal, manifestando o atendimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, em que se ateste a aptidão para usufruir do tratamento diferenciado.

10.7.3. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Artigo 5º da Lei Estadual nº 17.928/2012, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das mesmas, será assegurado o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.

10.7.3.1 O tratamento favorecido previsto no item 10.7.3 somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte  que apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

10.7.3.2 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pela Comissão de Licitação em ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

10.7.3.3 A não-regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.1 Os documentos extraídos por via internet terão seus dados conferidos pela Comissão perante o site correspondente. 

11.2 
 Se no corpo das certidões não contiver prazo de validade, este será considerado como de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

11.3 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

12 –  PROPOSTA COMERCIAL

O envelope 2, PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, simultaneamente com o envelope contendo os documentos de habilitação, devidamente fechado e rubricado no fecho externo, contendo os seguintes dizeres:

ENVELOPE  2:
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE GOIÁS


TOMADA DE PREÇOS  Nº 002/2014.

PROPOSTA COMERCIAL

(Nome da Empresa Licitante)

12.1 
O envelope deverá conter a Proposta Comercial impressa, nos moldes do ANEXO V (Modelo de Proposta Comercial), consignando todos os valores parciais e o valor total da proposta e assinada pelo representante legal.

12.2 
A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições do Edital e seus anexos, devendo a mesma ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

12.3 
A licitante deverá preencher a Proposta de Comercial em R$ (REAIS), devendo o preço total incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive impostos requeridos para execução dos serviços de acordo com o Projeto Básico descrito  no Anexo I, constituindo assim a única remuneração que deverá ser paga pela Administração na pretensa contratação.

12.4 
Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

12.5 
O proponente vencedor será aquele que atender a todas as exigências do Edital e houver apresentado o menor preço.

12.6 
A diferença de valores entre o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO e a PROPOSTA COMERCIAL, em termos de percentual, será considerada a mesma para todos os itens do objeto, para os fins de pagamentos, acréscimos e supressões.

12.7 A seu critério e por ato justificado da autoridade competente a Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, poderá alterar as condições de participação, ou da contratação, promovendo a republicação deste Edital e reabrindo novo prazo para a apresentação das propostas, desde que tais mudanças impliquem mudanças na elaboração da proposta de preços.

13 – ABERTURA DOS ENVELOPES

13.1
 As licitantes presentes serão convidadas, na hora e data estabelecidas neste Edital, a entregarem seus envelopes 1 e 2, os quais serão abertos nesta seqüência, após a análise e divulgação do resultado de cada fase e obedecidos os prazos recursais.

13.2 
Para todas as fases abrir-se-á prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recursos. O prazo em questão poderá ser dispensado, desde que haja desistência expressa de interposição de recursos por parte de todas as licitantes.

13.3 
Após julgamento da habilitação e de seus recursos e impugnações, se houverem, os envelopes das empresas inabilitadas, ainda em poder da Comissão Permanente de Licitações, ficarão lacrados à disposição dessas empresas para  devolução.

13.4 
Serão lavradas atas circunstanciadas logo após a abertura dos envelopes, que serão assinadas pelas licitantes presentes e membros da Comissão, bem como as primeiras vias das propostas e seus anexos.

13.5 
Após a abertura do primeiro envelope não mais será admitida a participação de retardatários, bem como a complementação ou juntada de documentos, salvo na situação prevista no item 10.7.3 e 11.1.

14– RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

No tocante aos recursos e impugnações deverão ser observadas as disposições contidas nos artigos 41 e 109 da Lei 8.666/93.

14.1
A impugnação ao Edital deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, no endereço da SEFAZ indicado no “Aviso de Licitação” nos seguintes prazos;

a) por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação;

b) pela licitante, até 2 (dois) dias úteis da data fixada para abertura dos        envelopes de habilitação.

14.2 
Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei Federal nº 8.666/1993, caberá:

14.2.1 - Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

14.2.2 Dos recursos interpostos será dado conhecimento a todas as licitantes que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.3 
A Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito das impugnações.

14.4 As decisões do julgamento da impugnação administrativa, recursos e  demais atos emanados da Administração serão disponibilizadas a todos os interessados no sitio da Secretária da Fazenda do Estado de Goiás e poderão ser obtidos junto a esta Comissão Licitatória.

15 – JULGAMENTO

No julgamento serão adotados os seguintes procedimentos:

15.1
A comissão julgará as propostas das licitantes habilitadas de acordo com o tipo de licitação estabelecida neste Edital: o de MENOR PREÇO.

15.2
Em caso de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/06 será averiguada a existência empate nas propostas, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada (menor preço). Nesse caso será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

15.3
Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor. O direito de preferência deverá ser exercido, sob pena de preclusão, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da ciência da situação de empate;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 15.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 15.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.4
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens 15.2 e 15.3, 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

15.5
O disposto nos itens 15.2 e 15.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta valida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

15.6
Havendo empate entre duas ou mais propostas, respeitado o disposto nos itens 15.2 e 15.3, serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:

1º)
o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93; 

2º)
sorteio, em ato público, para a qual todas as licitantes serão convocadas.

15.7
Serão desclassificadas as propostas que não atendam às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como não atenderem aos critérios de exeqüibilidades estabelecidos no Art. 48 da Lei nº. 8.666/93.

16. DA CONTRATAÇÃO

16.1 - Após o julgamento de eventuais recursos administrativos interpostos em face do resultado final, o Secretário de Estado da Fazenda de Goiás homologará o resultado do certame e adjudicará seu objeto ao licitante vencedor, observados os prazos legais.

16.2 
Após a homologação e a adjudicação, o licitante vencedor será convocado para celebrar o CONTRATO no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis, desde que ocorra motivo justificado aceito pela SEFAZ.

16.3 Será indicado pelo setor competente o gestor do contrato para atuação conforme as disposições legais contidas no artigo 52 da Lei Estadual nº 17.928/2012.
16.4  O não comparecimento da licitante vencedora para assinar o contrato no prazo acima, será considerado como recusa, podendo a Secretaria da Fazenda, convidar a licitante que suceder na ordem de classificação, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira classificada, ou revogar a licitação (art. 64 § 2º da Lei 8.666/93).

16.5  A rescisão do instrumento contratual poderá ocorrer nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei 8.666 de 21/06/93.

17– PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1
Os preços deverão ser apresentados em reais (R$), incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários ao atendimento integral do exigido no Edital e seus Anexos, bem como todas as despesas com mão-de-obra, materiais, peças, equipamentos, encargos sociais, fretes, seguros, tributos e demais encargos decorrentes desta contratação.

17.2
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços e da protocolização da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela autoridade competente, conforme Cronograma Físico Financeiro.

17.3
Para efeito do pagamento, que será feito através de Ordem Bancária de Pagamento, a contratada deverá informar, por ocasião da protocolização da Nota Fiscal dos serviços, o nome do Banco (Que deverá ser junto a Instituição Bancária centralizadora da movimentação financeira do Poder Executivo Estadual “Caixa Econômica Federal – CEF”, nos termo do art 4º da Lei Estadual nº 18364/2014), n.º da Agência e Conta Corrente de titularidade da contratada.

17.4
Ocorrendo atraso no pagamento, sem concorrência da contratada, ela fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM  =  Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N
=
Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp
=
Valor da parcela em atraso; 

I
=
IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

17.5
Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da SEFAZ é         nº. 01.409.655/0001-80.

17.6
Para efetivação do pagamento a licitante vencedora deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, cópia autenticada das guias de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS) e fundiários (FGTS) devidamente quitados, bem como dos comprovantes de pagamento das remunerações dos empregados da licitante vencedora que prestarão serviços na SEFAZ (art. 71 da Lei 8.666/93, c/c o item IV do Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho). A licitante vencedora deverá apresentar também, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a certidão negativa relativa ao ISS do município onde os serviços serão executados, bem como outros documentos que o setor financeiro competente julgarem necessários.

18 – LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

18.1
Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- Delegacia Fiscal de Goiás.

18.2
O prazo estimado para a execução dos serviços contratados é de 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme expresso no Projeto Básico (Anexo I). 

18.3
A Secretaria da Fazenda designará uma comissão para acompanhamento e recebimento dos serviços contratados, que após cuidadosa e minuciosa verificação, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, em conformidade com o disposto no Memorial Descritivo (Anexo II).

19 – PENALIDADES

O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital e seus anexos sujeitará a licitante às sanções legais cabíveis:

19.1
Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

19.1.1 Nas hipóteses previstas no “item 19.1”, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

I - Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

II - Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.

19.2 - Sem prejuízo das penalidades previstas no “item 19.1”, poderão ser aplicadas, a critério do CONTRATANTE, as seguintes penalidades:

19.2.1 - Em caso de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das penalidades previstas nos arts 86 e 88 da Lei federal nº 8.666/93, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I  – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

19.2.2 - Aplicação da multa ora prevista não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

19.3 - Caso o Contratado pratique infrações previstas no art. 81, inciso III da Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

19.4 - Para as demais infrações previstas nos art. 81 da Lei nº 17.928/2012, a penalidade a ser aplicada é a de suspensão.

19.5 – As sanções do art 81 da Lei nº 17.928/2012, poderão ser aplicadas concomitantemente com as previstas no “item 19.2.1”.

19.6 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa.

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 A Comissão Permanente de Licitações rejeitará a proposta que seja apresentada em desacordo com as exigências do Edital.

20.2
É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente na documentação/proposta.

20.3
A Comissão de Licitações poderá, em qualquer fase do processo licitatório suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação dos participantes para a continuidade dos mesmos.

20.4
Após a fase de habilitação, não cabe desistência de propostas, salvo se por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, sob pena de incursão nas penalidades previstas no item 19 deste Edital.

20.5
A comunicação às licitantes, em caso de recurso e esclarecimentos quanto às determinações do presente Edital se dará via fac-símile ou e-mail.

20.6
Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital deverão solicitar esclarecimentos à Comissão Permanente de Licitações em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para apresentação dos envelopes, através de correspondência dirigida a:

	SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE GOIÁS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA SEFAZ

Pavimento Superior do Bloco “B”,  Complexo Fazendário Meia Ponte, 

Av.  Vereador José Monteiro, nº. 2233, Setor Nova Vila, CEP: 74.650-300 – Goiânia – Goiás – Telefone/Fax (0-xx-62)3269-2078 

Site: http://www.sefaz.go.gov.br 


20.7
Todos os documentos, recursos e demais expedientes de interesse da presente licitação deverão ser entregues nos prazos legais diretamente à CPL no local designado no subitem acima.

20.8
 Os casos omissos serão resolvidos pela CPL, em obediência às disposições legais que regem o presente processo licitatório.

20.9
 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, podendo a Comissão desclassificá-la sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação pertinente, caso seja constatada a ocorrência de imprecisão ou falsidade das informações e/ou dos documentos apresentados.

20.10   Para todos os fins legais o valor estimado para esta contratação é de: R$ 262.483,49 (duzentos e sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e três reais e quarenta e nove centavos), conforme “item 8” do Projeto Básico (Anexo I).

20.12
São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo I   - Projeto Básico;

b) Anexo II  - Memorial Descritivo;

c) Anexo III - Cronograma Físico Financeiro;

d) Anexo IV – Planilha Orçamentária;

e) Anexo V - Modelo de Proposta Comercial;


e) Anexo VI - Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;

f) Anexo VII -  Declaração de não emprego de Menores (CF. art 7º, XXXIII);

g) Anexo VIII - Minuta Contratual.
Goiânia, __ de _________ de 2014.

Vinicius Ferreira Lima 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da SEFAZ

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DO EDIFÍCIO SOBRADO DA REAL FAZENDA EM GÓIAS

1. Objeto 

O objeto do presente Projeto Básico é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA (MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO) DO IMÓVEL.

1.1 Localização


Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- Delegacia Fiscal de Goiás.

2. Justificativa


A reforma se faz necessária para zelar pela integridade física do imóvel em conformidade com o Termo de Cessão- Processo nº 01516.001706/2009-98. 

3. Serviços


A reforma da edificação compreenderá os seguintes serviços:

1. Serviços Preliminares 

2. Transporte

3. Instalações hidrossanitárias

4. Estruturas Metálicas

5. Coberturas

6. Esquadrias Madeira

7. Esquadrias Metálicas

8. Vidros 

9. Revestimento de Paredes

10. Forros

11. Revestimento de Piso 

12. Ferragens

13. Administração 

14. Revestimento de Pintura 

15. Diversos

Os quantitativos bem como a especificação, mais exata dos grupos de serviços serão mostrados na planilha de orçamento, memorial descritivo e desenho técnico, em anexo;

4.  Materiais Básicos

Todos os materiais empregados devem ser de primeira qualidade e todos os serviços executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

5. Requisitos para os serviços

A licitante deverá possuir e comprovar, para efeitos habilitatórios, ser detentora de RF (Registro de Firma) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CAU e seu Responsável Técnico deverá possuir registro atualizado junto ao órgão regulador;

A Licitante deverá comprovar possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior devidamente inscrito junto ao CREA e/ou CAU e que comprove mediante 1 (um) ou mais atestados ou instrumento equivalente que evidencie ter seu responsável técnico executado satisfatoriamente serviços de RESTAURAÇÃO pertinentes e compatíveis com o objeto pretendido, fornecido por órgão de preservação do patrimônio a nível federal, estadual e/ou municipal, acompanhados das respectivas certidões de acervo técnico (CAT), emitidas pelo CREA e/ou CAU.
Permitir a inclusão no contrato de prestação de serviços de acréscimo e exclusão de valores dos serviços a serem elaborados;

A licitante poderá utilizar-se de profissionais especializados complementando seu quadro técnico, em vistas a execução de serviços especiais, sendo de sua inteira responsabilidade a perfeita execução do objeto contratado.

Termo de Vistoria comprovando que a licitante vistoriou o local, objeto da licitação, tomou conhecimento de todas as informações necessárias, condições e do grau de dificuldade existente para execução dos serviços relacionados à reforma. O Termo será fornecido somente ao(s) Responsável(eis) Técnico(s) da empresa licitante, em horário comercial, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da licitação. Devendo agendar com antecedência pelo telefone (062) 3269-2287 na Supervisão de Engenharia e Arquitetura – SENA da Gerencia de Apoio Logístico e Suprimentos – GEALS, da SEFAZ-GO, e apresentar. As despesas da licitante relativas à vistoria serão de sua inteira responsabilidade.

6. Obrigações e responsabilidades da contratada

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

Demais obrigações, responsabilidades e penalidades previstas pela Lei Federal 8666/93 e Lei Estadual nº 17.928/12.

7. Obrigações da contratante
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 8666/93;

Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a administração reserva o direito de, sem restringir a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou preposto designado, podendo, para isso, ordenar a imediata retirada do local, bem como da substituição de empregado da contratada que não possua qualidade técnica desejável, ou que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

8. Custos Estimados

O custo estimado para a realização da reforma é de R$ 262.483,49(duzentos e sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e três reais e quarenta e nove centavos).  

9. Prazos para a execução

O prazo estimado para execução dos serviços é de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.

10. Forma de Pagamento

O pagamento será efetuado em até trinta dias após a protocolização da Nota Fiscal / Fatura correspondente.


11. Disposições Gerais

Considerando e especificidade do objeto e por se tratar de reforma de pequena monta, entendemos pela não vantajosidade para administração em contemplar a possibilidade de subcontratação.

Goiânia, 30 de janeiro de 2014.

Kátia Maria de Souza

Engenheira Civil

CREA 12524/D

MB 70146-7

ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO

E ESPECIFICAÇÕES

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as condições técnicas, mínimas, para esclarecer aos proponentes, quanto à reforma como as características técnicas construtivas especificação de materiais e equipamentos referentes às execuções destas obras civis, permitindo a elaboração de orçamentos, aplicação de materiais, equipamentos e instalações, bem como esclarecendo as responsabilidades do contratante e da contratada.
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1. DADOS DA OBRA

Endereço: Pç. Doutor Tasso de Camargo, Centro.

Município: Goiás.

Estado: Goiás

2. NORMAS

O presente objeto baseia-se nas seguintes normas:

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil;

NBR 5682 (Serviços de Demolições); 
NBR-6494 ( Andaimes );

NBR- 7175 (Cal Hidratada para argamassas)

NBR-06657 (Perfil de Estruturas Soldadas de Aço)

NBR-09763 (Aços para Perfis Laminados, Chapas Grossas e Barras, Usados em Estruturas Fixas).
3. OBJETIVOS

Estabelecer procedimentos, rotinas e normas para a execução dos trabalhos, com vistas a Conservação e Revitalização do Prédio da Real Fazenda, na Cidade de Goiás/GO. 

Assegurar o cumprimento da execução dos projetos executivos e especificações técnicas, do Cronograma Físico-Financeiro, da qualidade da execução, da racionalidade, da economia e da segurança, tanto dos visitantes, como dos funcionários da empresa Contratada.

Orientar a execução dos serviços e métodos executivos, especificar os materiais e, equipamentos. 

Respeitar e interpretar os conceitos e definições das Cartas Patrimoniais a respeito da preservação de bens culturais. 

Respeitar os valores estéticos e culturais, com o mínimo de interferência na autenticidade, seja ela estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente e uso compatível com sua vocação. 

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS
Deverá ser mantida uma cópia integral deste caderno no canteiro da obra, em local acessível e visível a todos os funcionários da construtora contratada. É imprescindível que o Responsável Técnico da obra, engenheiros, arquitetos, mestre de obras, pedreiros, apontadores e demais profissionais envolvidos tenham conhecimento profundo do conteúdo deste caderno. 

 Estão consubstanciadas no contrato e documentos que o integram as condições e disposições relativas ao objeto, às responsabilidades e garantias, o valor e forma de pagamentos, regime de execução, prazos e cronogramas, orientação geral e fiscalização, paralisação das obras e serviços, pedidos de prorrogações de prazos, diário de obra, multas, impugnações de serviços, alterações de projetos, placas de obra, recebimentos provisórios e definitivos e outros. 

A execução dos serviços far-se-á sob a fiscalização técnica da Supervisão de Engenharia da SEFAZ, através de profissionais legalmente habilitados e designados, e do responsável técnico pelos serviços. 

A presença da Fiscalização nos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa contratada em quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele relacionadas. 

 É vedados a sub-empreitada global das obras e serviços objetos deste Caderno de Encargos. 

Todos os serviços porventura não explícitos nestas especificações ou nos desenhos (tais como projeto executivo, projetos de instalações, detalhamentos), mas necessários à perfeita execução dos serviços programados, serão de responsabilidade da Contratada. 

Deverá ser realizada pela proponente uma minuciosa vistoria aos locais onde serão executados os serviços, para que se tenha conhecimento das condições ambientais e técnicas em que deverão se desenvolver os trabalhos. Todos os serviços a serem realizados deverão obedecer estrita e integralmente aos projetos e especificações, a fim de que sejam respeitados os objetivos e conceitos de arquitetura, sejam eles os aspectos funcionais, estéticos, técnicos, econômicos, decorativos ou quaisquer outros, concebidos em projeto, para que a obra executada seja uma concretização fiel do mesmo.

Poderão ocorrer alterações nas especificações dos serviços, decorrentes de realidades não levantadas em projeto. Quando for verificada uma situação não prevista em projeto, seja ela material, técnico-construtiva ou de acabamento, tal fato deverá ser registrado em Diário de Obra e prontamente comunicado ao engenheiro Fiscal, que fornecerá a especificação e orientação para o caso. 

Os projetos, especificações e demais disposições fornecidas pelo Contratante e que integram o contrato terão estrita e total observância na execução dos serviços e obra. Compete à Contratada elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da Fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente apreciados e, se for o caso, aprovados pelo Contratante ou Fiscalização. Durante a execução da obra o Contratante poderá apresentar desenhos complementares, os quais serão devidamente autenticados pela Contratada. 

Os materiais a empregar na execução deverão satisfazer às avaliações de qualidade, devendo ser submetidos a exame e aprovação da Fiscalização. 

Será proibido manter no local da obra qualquer material não constante das especificações, bem como aqueles rejeitados pela Fiscalização. 

Todo elemento removido para posterior aproveitamento deverá ser acondicionado de forma adequada, evitando-se agravar o processo de deterioração. 

Serão considerados como despesas, incluídas nos preços unitários: 

- os cuidados necessários para evitar danos a áreas de interesse paisagístico e a propriedade de terceiros; 

- cercas provisórias, inclusive portões do próprio canteiro, iluminação adequada, compatível com os serviços a serem executados e linhas de água para o canteiro da obra; 

- a limpeza permanente no local das obras.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1 A Contratada deverá ter a frente dos serviços, conforme documentação apresentada, um Responsável Técnico devidamente habilitado, além de ter um Mestre de Obras e um Arquiteto ou Engenheiro Residente, que deverão permanecer na obra durante todas as horas de trabalho, e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer empregado da Contratada por solicitação da Fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência.

5.2 Os serviços serão executados observando-se as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões indicadas nos projetos e desenhos com fidelidade, por mão de obra qualificada, com materiais com a qualidade prevista nestas especificações e devendo obedecer rigorosamente às instruções contidas neste Caderno de Especificações Técnicas e Encargos e Projetos Executivos, aos Memoriais Descritivos, bem como as normas da ABNT, quando se aplicarem.

5.3 Todas as despesas relativas à execução dos serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da Contratada.

5.4 Caberá a Contratada a responsabilidade pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes no trabalho, bem como a manutenção de seguro em companhia indicada ou sorteada pelo Instituto de Resseguros do Brasil, de forma que cubra todo o pessoal da obra durante o período de execução.

5.6 Quando exigido pela legislação, devido ao tipo destes serviços, a Contratada deverá obter toda e qualquer licença e aprovações junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviços públicos, bem como após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionários.

5.7 O Canteiro de Obras deverá dispor de todas as acomodações para os técnicos, inclusive a Fiscalização, pessoal de apoio, operários, guarda de materiais, equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias e compatíveis à execução da obra de acordo com suas características e vulto. Integram as instalações do canteiro os seguintes elementos:

5.7.1 A construção de tapumes, salva-vidas, andaimes e proteções aos operários e transeuntes. - a obra deve ser fechada com tapumes com altura mínima de 2,20m em relação ao passeio e capazes de resistir a impactos;


- deve haver um único local de entrada e saída de caminhões ou materiais e a passagem por este local deve ser rigorosamente controlada;


- deve haver local para descarga de material sem misturá-lo como já existente na obra;


- os extintores de incêndio devem estar nos locais previstos e mantidos em condições de uso.

5.7.2 A execução e colocação das placas alusivas à obra.

5.7.3 A abertura e conservação de caminhos e acessos.

5.8  É terminantemente proibido cozinhar e aquecer qualquer tipo de refeição dentro do canteiro de obra, fora do local determinado para alojamento e apoio. É obrigatório, no alojamento, o fornecimento de água potável, filtrada e fresca, para os trabalhadores, por meio de bebedouros de jato inclinado (ou equipamento similar que garanta as mesmas condições), na proporção de um par cada grupo de 25 trabalhadores ou fração. É vedada a permanência de pessoas com moléstia infectocontagiosa no alojamento da obra.

5.9 Deve ser mantido pela Contratada perfeito serviço de vigilância no local dos trabalhos.

5.10 A Contratada deve providenciar seguro de responsabilidade civil e contra fogo (obra), além de outros que se façam necessários em função das condições existentes.

5.11 Manter no Canteiro da Obra, em condições de fácil acesso pela Fiscalização, o “Diário de Obra” conforme modelo fornecido pelo Contratante. Manter o escritório da obra limpo, higienizado, em condições de acolher possíveis reuniões entre Contratante e Contratado.

5.12 Quando se fizer necessário e por iniciativa da Contratada, a mudança nas especificações ou a substituição de algum material por seu equivalente deverá ser apresentada, por escrito, à Fiscalização, minuciosamente justificado. As solicitações deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. 

5.13 Durante o decorrer dos serviços deverá a Contratada adotar todos os cuidados necessários para não danificar outros elementos ou partes que não são objeto desses serviços, sendo responsável pela guarda, segurança, de qualquer dano causado.

5.14 Acatar as instruções e observações que emanarem do Contratante ou da Fiscalização, refazendo qualquer trabalho não aceito.

5.15 Corrigir as suas expensas quaisquer vícios ou defeitos na execução dos serviços ou obra, objeto do contrato, bem como se responsabilizar integralmente por danos causados ao Contratante e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

5.16 A Contratada ficará responsável por qualquer dano que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do Iphan, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do Contratante.

5.17 Solicita-se à Contratada, avisar por escrito à Fiscalização, de todos os erros, desvios, omissões, incoerências ou divergências que possam ser levantadas através deste Caderno de Especificações Técnicas e Encargos, para que sejam tomadas as devidas providências.

5.18 Cabe à Contratada, a responsabilidade da conferência do levantamento dos quantitativos fornecidos na planilha do orçamento analítico, em anexo, para a elaboração do seu orçamento, e de acrescer os itens porventura faltantes neste Caderno de Especificações Técnicas e Encargos e que sejam significativos para a composição do seu orçamento.

5.19 Compete à Contratada fornecer todo o ferramental, maquinaria, equipamentos e aparelhamentos, adequados à perfeita execução da obra contratada, assim como a manutenção e conservação do canteiro e suas instalações até a conclusão dos serviços.

5.20 Fornecer, quando solicitado e sem ônus para o Contratante, protótipos de materiais e equipamentos para analise e aprovação da Fiscalização, como também orçamentos referentes a serviços extracontratuais.

5.21 Proceder à limpeza periódica da obra, com a remoção do entulho resultante, tanto do interior como canteiro de serviço.

5.22 Ao término da obra a Contratada deverá remover todas as instalações e partes provisórias do canteiro, executando os acertos, recomposições e limpezas dos locais.

6. ACOMPANHAMENTO

Os serviços serão fiscalizados por pessoal credenciado e designado pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, lotados na Supervisão de Engenharia e Arquitetura- SENA;

O Responsável Técnico (RT) não poderá ausentar-se da obra por mais de 3 horas, bem como nenhum serviço técnico em que sua responsabilidade técnica for exigível;

A contratada não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela fiscalização, salvo aqueles que se caracterizem, notadamente, como de emergência e necessários ao andamento ou segurança da obra;

As autorizações para execução dos serviços serão efetivadas por meio de anotações no “Diário de Obras”;
A fiscalização ou seus propostos poderão inspecionar e verificar qualquer trabalho de construção e montagem, a qualquer tempo e, para isso, deverão ter livre acesso ao local dos trabalhos;

A Contratada deverá produzir Relatórios Mensais que serão anexados pela Fiscalização juntamente às medições, contendo a descrição da evolução ou o desenvolvimento dos serviços com relação ao planejado, conforme cronograma físico, além de fotos nítidas, gráficos do andamento dos serviços com relação ao planejado, desenhos em computador ou croquis à mão livre e demais ilustrações necessárias ao perfeito entendimento dos serviços. Nos relatórios deverão constar também informações a respeito dos materiais de construção utilizados na execução dos serviços, como data da entrada do material, procedência, forma de armazenamento etc. Cópias desses relatórios deverão ser fornecidas para a equipe de Fiscalização da SEFAZ.

Os serviços deverão ser fotografados diariamente, em todas as etapas e sempre que houver a necessidade de registro fotográfico. Todo registro fotográfico deverá ser gravado em dispositivo digital (CD ou DVD) e entregue à Fiscalização juntamente com os Relatórios Mensais. Além disso, semanalmente e sempre que solicitado pela Fiscalização, a Contratada deverá enviar fotos do andamento da obra por correio eletrônico, para melhor acompanhamento dos serviços.

Sempre que a Fiscalização achar pertinente, deverão ocorrer reuniões entre os responsáveis pela Contratante e Contratada, em local e horário a ser combinado entre as partes. O Fiscal da SEFAZ procederá à elaboração da ata de reunião, que deverá ser assinada por todos os participantes e posteriormente será enviada a todos por correio eletrônico.
7. SEGURANÇA DO TRABALHO

Antes do início dos serviços a contratada deverá apresentar à fiscalização o responsável pela execução dos serviços, ocasião em que serão fixadas as precauções específicas ligadas à natureza dos trabalhos; 

Serão realizadas inspeções no canteiro de obras a fim de verificar o cumprimento das determinações legais e o estado de conservação dos dispositivos protetores do pessoal e das máquinas e equipamentos. 

À Contratada compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades apontadas.

Capacete plástico rígido

A Contratada deverá manter na obra 10(dez) capacetes plásticos rígidos para o uso dos visitantes.

Deverá haver, no canteiro de obras, medicamentos, um “kit de resgate” e condições básicas para um pronto atendimento caso ocorram cortes, lacerações, entrada de corpo estranho no olho, quedas com entorses ou fraturas etc. Para estes casos, o “kit” deverá conter gaze, esparadrapo, antissépticos, talas para braços e pernas, colar cervical, faixas de crepe, colírio, soro fisiológico para limpeza, maca para transporte e outros medicamentos, além de um funcionário com treinamento para utilizar este material.

A Empresa é obrigada a fornecer aos empregados o EPI adequado ao uso e em perfeito estado de funcionamento e conservação, treinar o empregado quanto ao seu uso adequado e tornar obrigatório seu uso.

A contratada fornecerá a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC), adequados a cada tarefa específica; 

O EPI, além de proteger o trabalhador contra os agentes ambientais inerentes ao processo, deve ser confortável, conforme preceitua o item 9.3.5.5 alínea “a” da NR-09 da portaria n°. 25/94.

Todo EPI deverá apresentar, em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante ou importado e o n.º do CA (CERTIFICADO DE APROVAÇÃO).

Recomenda-se que ao adquirir um EPI o empregador exija do fabricante cópia do CA do EPI, e também cópia do CRF (CERTIFICADO DO REGISTRO DE FABRICANTE) ou CRI (CERTIFICADO DE REGISTRO DE IMPORTADOR).

Citamos abaixo os EPI´s mínimos a serem usados nas obras, de acordo com os serviços em execução:

Luva de Raspa

Botina de Couro

Capacete

Cinto de segurança

Protetor auricular

Protetor Facial

Avental

Coifa p/ proteção de disco

Roupa

Máscara para pó

Serão obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

É de responsabilidade da contratada manter em estado de higiene todas as instalações do canteiro de obra, devendo permanecer limpas, isentas de lixo, detritos em geral e de forma satisfatória ao uso;

Caberá à contratada obedecer todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos que executa e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;

Toda a área de intervenção deverá ser sinalizada, através de placas, quanto às indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes;

Deverá ser obrigatória pelo pessoal da obra, a utilização dos equipamentos de segurança;

Caberá à contratada fazer a comunicação, da maneira mais detalhada possível, por escrito, de todo tipo de acidente.

Deverá haver, no canteiro de obras, equipamentos de proteção contra incêndio, na forma da legislação vigente.

Caberá à Contratada manter, no canteiro de obra, vigia para controle da entrada e saída de todos os materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências da obra.
8. REPAROS E LIMPEZA

Durante a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar perfeitamente limpo, desprovido de quaisquer resíduos, que serão acondicionados em recipientes adequados;

Terminada a obra, a contratada deverá promover a limpeza geral da área de intervenção, providenciando higienização dos pisos, revestimentos, paredes, janelas, portas, aparelhos hidro-sanitários, instalações elétricas, forros e áreas externas deverão estar totalmente limpos e isentos de pó, sujeiras, respingos de cimento, tinta e/ou qualquer material de obra. Todo o entulho deverá ser removido. Utilizar para a limpeza, de modo geral, água e sabão neutro. O uso de detergentes, solventes e removedores químicos deve ser restrito e feito de modo a não causar danos nas superfícies ou peças. Remover todos os detritos ou salpicos de argamassa endurecida das superfícies. Remover todas as manchas e salpicos de tinta, especialmente nos vidros e ferragens das esquadrias.

9. RECEBIMENTO DA OBRA E SERVIÇOS

Será procedida cuidadosa e minuciosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações contratadas;

Para assegurar a entrega da obra em perfeito estado, a contratada executará todos os arremates que a fiscalização julgar necessários e determinar;

Deverão ser reparados, reconstruídos ou repostos, sem quaisquer ônus para a Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (SEFAZ), materiais e ou equipamentos danificados pela contratada, danos eventualmente causados às obras ou serviços existentes, vizinhos ou itens já executados da própria obra;

Se aplicável, a garantia inicial ou seu saldo será liberado quando da assinatura do termo de recebimento definitivo da obra, por meio de requerimento, por escrito, da contratada;

A contratada fica obrigada a manter os serviços por sua conta e risco, até a lavratura do termo de recebimento definitivo, em perfeitas condições de conservação e funcionamento;

A comissão de recebimento dos serviços será composta por um membro designado pelo Setor de Engenharia e Arquitetura- SENA;

O atestado de execução da obra, para fins de acervo técnico, só será fornecido após a lavratura do termo de recebimento definitivo.

10. SERVIÇOS PRELIMINARES

Em todos os serviços de demolição, referentes, deverão ser, rigorosamente, respeitadas as regulamentações da NR 18 no que se refere a:

Isolamento da área de intervenção;

Demolição, propriamente dita;

Toda ferramenta utilizada na obra deverá ser guardada em lugar apropriado, quando da sua não utilização direta.

Confecção de placa de obra com área de 1,5m².

Confecção de BARRACÃO DE OBRA-PD. "A" C/INST.ELET./HID-SANIT.29,04M – Padrão AGETOP-GO

A reforma deverá ser dividida em duas etapas;

1ª etapa – telhado propriamente dito, restauração das esquadrias, pintura e raspagem do piso com aplicação da resina do 1º Pavimento; A Delegacia Fiscal estará fazendo atendimento ao público no Térreo.

2ª etapa -  Restante dos serviços; 

Todo o perímetro deverá se isolado com fita zebrada e com Adesivo de construção informando local de entrada.

Tapume
Todo o perímetro deverá se isolado com tapume de madeira compensada (sulco vertical, volta, plano) com portão, para a passagem de pedestre. Calafetado e com Adesivo de construção informando local de entrada.

11. TRANSPORTE


Antes do início dos serviços a Contratada procederá a um detalhado diagnóstico e levantamento das situações e condições de todos os elementos da edificação, aplicável a cada parte do monumento. Deverão ser considerados aspectos importantes tais como a natureza da estrutura, o sistema construtivo, os materiais utilizados na construção, o estado de conservação e de estabilidade, o risco de desabamentos, a necessidade de escoramentos ou travamentos e a proteção ou retirada de elementos decorativos. Serão consideradas também as condições das edificações e logradouros vizinhos, redes, tubulações e equipamentos de serviços públicos e respectivas normas e determinações dos órgãos e concessionárias de serviços públicos competentes. Todas as linhas de abastecimento de energia elétrica, água e gás, bem como as ligações de esgoto e águas pluviais, deverão ser desligados antes do início das desmontagens e remoções. Durante o trabalho de demolições, deve ser acompanhado o comportamento das construções vizinhas e da encosta que também é objeto deste projeto, quanto à sua integridade e estabilidade. 

Os materiais da construção em demolição devem ser constantemente umedecidos. Os elementos da edificação em demolição não podem ser abandonados, mesmo por encerramento de horário de trabalho, em posição que torne viável seu desabamento, provocado por ações eventuais. Todo material decorrente das demolições efetuadas deve ser retirado da área da obra sob responsabilidade da Contratada. 

A Contratada ficará responsável pela carga, transporte e descarga do material de refugo para locais previamente indicados pela Fiscalização. A limpeza da obra deverá ser permanente, mantendo-se o canteiro limpo e em ordem, isento de detritos e materiais imprestáveis, provenientes da execução da obra, sempre que seu volume justifique. 

O entulho e quaisquer sobras de material devem ser regularmente coletados e removidos. Por ocasião de sua remoção, necessitam cuidados especiais, de forma a evitar poeira excessiva e eventuais riscos. Sempre que necessário e possível, umedecer os materiais. Quando houver diferença de nível, a remoção de entulho ou sobras de material deve ser realizada por meio de equipamentos mecânicos ou calhas fechadas. É proibida a queima de lixo, lenha ou qualquer outro material no interior do canteiro de obras. Não é permitido manter lixo ou entulho acumulado ou exposto em locais inadequados do canteiro de obras. 

Deverá ser mantido um container para entulho ou caçamba estacionária, durante o tempo necessário, retirado sempre que estiver cheio e nos finais de semana. A localização da caçamba deverá ser preferencialmente sobre o passeio público, devendo permitir um espaço de 1,0m (um metro) livre para trânsito de pedestre. No caso de ocorrer dificuldades em posicionar a caçamba sobre o passeio público, esta poderá ser colocada na pista de rolamento da via pública, na frente ao edifício. A colocação do container na via pública deverá ser realizada somente por empresas legalmente autorizadas pelo Poder Público Municipal. O transporte das caçambas deverá ser efetuado por veículos apropriados, pertencentes as permissionárias. As caçambas carregadas, ao serem transportadas, deverão ser totalmente cobertas por lona vinílica, devidamente fixada. 

     

12. ESTRUTURA

Após a retirada do pavimento intertravado sextavado, onde será construído nova rampa de estrutura metálica, deverá ser confeccionado de 12,50m² de concretagem, ver planta de implantação . O terreno deverá ser limpo, livre de entulhos, tocos e raízes. Se necessário, aterrar com terra limpa e adequada para compactação; Gabaritar os níveis para garantir o caimento de 2% a 3% em relação nível natural do terreno, apiloando energicamente com soquete. O caimento longitudinal deverá ser de, no máximo, 5%; o concreto deverá ser rodado com fck-15 MPa;, executar as juntas de dilatação com ripas de madeira distanciadas de no máximo 1,5m a 2,0m; Executar a concretagem das placas de forma alternada: concreta uma e pula a outra, como um jogo de damas. O concreto deve ser lançado, sarrafeado e desempenado com desempenadeira de madeira, deixando a superfície lisa; Quando o concreto mostrar-se em condições de endurecimento inicial, as ripas de madeira das juntas de dilatação devem ser cuidadosamente retiradas e substituídas por junta de pvc comprimento x 0,05m na cor preta, então, completa-se a concretagem das placas restantes. Após a concretagem, manter o piso úmido por 4 dias, evitando o trânsito sobre a concretagem.

13. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIA

O tubo de queda deverá ser instalado para acomodar a tubulação dos aparelhos de ar-condicionado. Ver planta de implantação.

A primeira etapa é medir a altura e cortar os tubos, quando necessário mudar a direção utilize joelho de 90º, conforme a necessidade. Deve-se sempre utilizar solução limpadora e adesivo para o perfeito acabamento. Recomenda-se utilizar duas braçadeiras a cada 3m para o condutor circular. Caso seja necessário, utilize prumo para manter o condutor na vertical durante a instalação. A braçadeira para condutor circular é composta por um anel articulado e um pino de travamento. Primeiro fixe a braçadeira na parede com parafuso e bucha. Em seguida, monte a tubulação e trave à braçadeira com o pino. A tubulação e as conexões devem ser pintas da mesma cor da parede.

14. ESTRUTURA METÁLICA

Locação de andaime metálico tipo fachadeiro

Locação de andaime metálico tubular tipo torre


A Contratada deverá providenciar andaimes metálicos para execução de serviços externos (fachadas) e internos da obra. 

Os andaimes de metálicos, não poderão apoiar-se diretamente nas paredes. Em sua montagem e desmontagem serão tomados os cuidados necessários à proteção dos elementos construtivos da edificação. A Contratada deverá fazer programação do uso de andaimes, apresentando a SEFAZ os períodos, quantitativos e rodízios dos mesmos. Para evitar superestimativas de quantidades de andaimes, deverão ser estudadas as metragens necessárias para cobrir os trabalhos da obra, considerando o rodízio.


Os andaimes metálicos, para formação de torres de uso diverso, não deverão ter espaçamento maior que 2,00m, em torres com até 10,00m de altura. Torres com mais de 10,00m de altura deverão ser armadas de forma contínua. Os andaimes fachadeiros terão montagem contínua. Exceto situações que justifiquem outra solução, não deverá ser usada a formação de torres em fachadeiros, evitando-se a utilização desnecessária de maiores quantidades de peças de andaimes.

Tábua serrada de 18mm para andaime


A Contratada deverá fornecer tábua serrada de 18mm em madeira de boa qualidade, sem apresentar nós, fendas ou rachaduras para o uso nos andaimes.

15. COBERTURA

A remoção de telhas será feita sempre tomando medidas preventivas e necessárias à segurança do trabalhador e das peças do telhado da cobertura. Estas medidas visam mais freqüentemente a proteger os operários contra acidentes. 


Toda telha retirada deverá ser empilhada de forma adequada, que não propicie o seu desgaste ou perda. As que apresentarem condições de aproveitamento serão escovadas com escova macia e lavadas, até se verem livres de depósitos e parasitas, tendo-se o máximo cuidado para que esta operação não desgaste a telha. 


Deverão ser fornecidas novas telhas cerâmicas iguais as existentes, substituindo-se todas as peças danificadas. As telhas devem ter moldagem perfeita e ser bem desempenadas e cozidas, com sobreposição e encaixes perfeitos; textura fina, cor uniforme externa e internamente; isentas de cal, magnésio e fragmentos calcários; devem apresentar alto grau de impermeabilidade (absorção inferior a 18%); não devem ter defeitos sistemáticos como quebras, rebarbas, esfoliações, trincas, empenamentos, desvios geométricos em geral e não uniformidade de cor.


Nos casos em que, após a retirada de telhas, não se proceder à recolocação imediata, as partes descobertas cujos elementos da estrutura e paredes possam estar expostos às intempéries deverá receber a cobertura provisória lona de caminhoneiro, de algodão 100% impermeável. 


A Contratada se responsabilizará pela manutenção, em boas condições, da cobertura com lona, por todo o tempo em que esta permanecer, verificando quanto à ação de ventos e rasgos em sua superfície, que permitam entrada de águas de chuvas.


Deverá ser executada nova cumeeira com telha cerâmica embocada com argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal hidratada e areia) cerâmica embocada com argamassa traço 1:2:8(cimento, cal e areia).


Na medida em que se desenvolvem os trabalhos de entelhamento, deverão ser colocadas tábuas sobre as partes sobrepostas das telhas, por onde ser fará o trânsito, que nunca poderá ser diretamente sobre as telhas, sobretudo quando molhadas.


O emboçamento das fiadas será feito com argamassa 1:2:8 (cimento, cal e areia). A argamassa deverá ocupar toda a sobreposição das telhas capa. Os depósitos ou salpicos que surgem nas telhas, durante o emboçamento, deverão ser imediatamente removidos, garantindo-se a perfeita limpeza das mesmas. O emboçamento será feito em duas fiadas de cada vez, espaçadas de 2,00m.Todas as telhas devem ser amarradas às ripas com arame de cobre ou arame de aço galvanizado. 


Inserção de madeira em trechos danificados da estrutura - peça seção 15x15cm, madeira tipo Ipê.


Inserir madeira tipo Ipê seção 15x15cm em todos os trechos necessários da estrutura portante da cobertura, de acordo com a planilha orçamentária.


As peças de madeira devem ser examinadas previamente pela Fiscalização levando em consideração as normas da ABNT. Não devem ser empregadas peças de madeira que apresentem defeitos como: esmagamento ou outros danos que possam comprometer a resistência da peça; alto teor de umidade (madeira verde); nós soltos ou nós que abranjam grande parte da seção transversal da peça; rachas, fendas ou falhas exageradas, arqueamento, encurvamento ou encanoamento acentuado; não se ajustarem perfeitamente nas ligações; desvios dimensionais (desbitolamento); presença de sinais de deterioração por ataque de fungos, cupins ou outros insetos.


A calha antiga deverá ser totalmente removida e substituída por uma calha nova com as mesmas demissões da anterior. Para a instalação das calhas deixar uma distância mínima de 4 cm, do final da telha até parte posterior da calha. Instalar a calha com caimento de 2 mm por metro linear. As junções das calhas devem ser feitas com rebites estanhados. As juntas após serem limpas devem ser vedadas com material apropriado como Silicone, Veda Calha, Sicaflex ou similares.  

Retirar todas as sobras de materiais, limpar todo telhado, os rufos e calhas com trincha macia. Efetuar teste para verificação da estanqueidade do sistema de águas furtadas.
Não pisar no topo das ondas das telhas.Usar calçados leves e antiderrapantes. Depois de efetuado a montagem, é necessário varrer a cobertura a fim de eliminar resto de material solto.

Para a aceitação definitiva será feito deste de estanqueidade em toda a cobertura.
16. ESQUADRIAS DE MADEIRA

Todas as madeiras, logo após seu recebimento no canteiro de obras, passarão por tratamento imunizante através da imersão da peça em produtos, oportunamente definidos, pelo período não inferior de 15 minutos. Após este procedimento, a madeira será liberada para os trabalhos.


Caracterizam-se por procedimentos de erradicação e prevenção da ação de insetos xilófagos, fungos e demais infestações encontrados nas estruturas da edificação. Aplicar tratamento anti-cupim com o produto JIMO CUPIM em todas as peças de madeira. 


O Jimo Cupim não deve ser aplicado sobre madeira envernizada, pintada ou encerada, pois o acabamento dificulta a penetração do imunizante. Caso a madeira a ser tratada já apresente algum tipo de acabamento, recomenda-se sua remoção com lixa ou removedor, antes da aplicação de JIMO CUPIM. Não sendo possível, pode ser feita a injeção do produto nos orifícios que indicam a presença de insetos, com o Jimo Cupim Aerossol.


No caso de esquadrias que levarem vidros à 1ª demão deverá ser aplicada antes da colocação dos vidros. Os buracos ou fissuras em madeiras, quando recomendados seus tamponamentos, serão executados com mistura de cola branca e pó de serra (serragem fina).


Depois de concluídas as instalações destas peças, previamente imunizadas, deverá haver nova imunização, agora através de rolo e trinchas, principalmente nos locais onde houve cortes. No máximo dois a três dias após a aplicação do imunizante deverão ser aplicados duas demãos do produto Polistein, puro, com intervalo de cinco dias. As madeiras que não forem desmontadas deverão passar pelo tratamento com rolos e trinchas. 

17. ESQUADRIA METÁLICAS

17.1 Rampa Móvel



Em atendimento às regras de acessibilidade prevista nas normas da ABNT, na Legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. A confecção da Rampa Móvel deverá atender ao Detalhamento em anexo. 

Chapas de Aço


A chapa de aço utilizada no piso deverá ser Piso Xadrez com espessura de 3mm e Peso de 24kg/m².

Perfil 


Deverá ser estruturada com cantoneira dobrada em “L” com 29x30mm

Ligações entre as peças


As ligações devem ser realizadas por solda elétrica utilizando eletrodo e7018, a solda deve ser homogênea e sem irregularidades. Não deve ser aceita soldas com pontos não preenchidos, a linha de solda deve percorrer sempre a totalidade da emenda, por ambos os lados.

17.2 Laje Técnica 

A laje técnica será confeccionada para acomodar 8 evaporadoras com medidas (AxLxP) 87x57,2x57,2 cm e peso próprio de 71kg/unidade.

Em virtude de a peça ser móvel antes de ser confeccionada, deverá “in loco”, tirar o nível do terreno para a peça ficar plana e não haver mau funcionamento das condensadoras.

Chapas de Aço


A chapa de aço utilizada no piso deverá ser Piso Xadrez com espessura de 3mm e Peso de 24kg/m², com área de 9,57m².

Perfil 


Deverá ser estruturada com perfil “U” duplo, enrijecido 200x50x20mm # 14 e travamento com perfil “U” simples 200x50.

Ligações entre as peças


As ligações devem ser realizadas por solda elétrica utilizando eletrodo e7018, a solda deve ser homogênea e sem irregularidades. Não deve ser aceita soldas com pontos não preenchidos, a linha de solda deve percorrer sempre a totalidade da emenda, por ambos os lados. Ver planta de locação.

17.3 Rampa Fixa


Em atendimento às regras de acessibilidade prevista nas normas da ABNT, na Legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Chapas de Aço


A chapa de aço utilizada no piso deverá ser Piso Xadrez com espessura de 3mm e Peso de 24kg/m², com área aproximada de 15,30m².

Perfil 


Deverá ser estruturada com perfil “U” duplo, enrijecido 200x50x20mm # 14 aproximadamente 54 barras. Guia com perfil “U” corte e dobra 210x50 #14 aproximadamente 3 barras. Travamento com perfil “U” 200x50 #14 aproximadamente 2 barras. Metalon 70x30 #14 aproximadamente 7m. 

Acabamentos

A limpeza deverá ser mecânica com a remoção das cascas de laminação e de outras impurezas através da utilização de ferramentas manuais ou mecânicas de raspagem, escovamento e lixamento.

Tape os buracos de parafuso  e imperfeições com massa acrílica.

Prepare a tinta seguindo a risca a recomendação do fabricante da tinta epóxi. Aplique 3 demão de tinta obedecendo o intervalo de secagem entre uma demão e outra.

Guarda corpo e corrimão

Tubo de aço cromado 2” # 14  aproximadamente 29,5m.

Tubo de aço cromado 7/8” # 16  aproximadamente 18m.

Tubo de aço cromado 1 ¾” # 16  aproximadamente 108m.

VIDRO

Nas esquadrias haverá vedação de determinados trechos em painéis fixos de vidro incolor de 4mm. 

Tirar as medidas do vão em quatro pontos, sendo dois na horizontal e dois na vertical. Instalar o perfil guia com parafusos.

Uso de luvas emborrachadas, ventosas e bordas de papelão para manuseio seguro.

18. REVESTIMENTO DE PAREDE 

Todo o reboco existente deverá ser revisado e somente será removido nos locais determinados em planilha e pela fiscalização, conforme procedimentos, cuidados com os outros elementos construtivos em bom estado de conservação.
Execução de reboco novo com argamassa de cal com 2,5cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra – desempenado.

Execução de chapisco novo com argamassa de areia média e cal 0,7cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra. 

Aplicar água de cal em toda a alvenaria de terra desprotegida após a remoção do reboco externo.

A superfície a ser revestida deve ser previamente limpa, com a remoção das gorduras e vestígios orgânicos (limo, fuligem, etc.) e outros, como poeira e partes soltas. Deve ser feita a higienização com solução de água clorada e escovação com escova de cerdas macias.

A argamassa será de areia fina lavada e cal hidratada. As pedras de cal virgem adquiridas para execução desta obra deverá conter selo nacional de garantia de qualidade (produto puro) emitido pela Associação Brasileira dos Produtores de Cal (ABPC) ou produzidos por empresas classificadas em conformidade com o Programa Setorial da Qualidade da Cal Hidratada para Construção Civil, da ABPC. A cal virgem deverá ser hidratada durante 03 semanas no mínimo (observar os cuidados ao manusear a cal), com água potável na proporção indicada pelo fabricante, num recipiente metálico (tambor metálico) livre de sujeira, poeira ou qualquer tipo de resíduo e com tampa. Para o manuseio da cal, o funcionário deverá usar os EPI’s e manter o local de trabalho bem arejado. A água destinada à preparação da argamassa deverá ser potável, limpa, pura e estar em temperatura adequada. A areia fina lavada deverá estar livre de impurezas, óleos, materiais orgânicos, cheiros estranhos, etc. e deverá ser armazenada em local limpo, sob lona de plástico ou dentro de caixotes de madeira forrados com lona de plástico, confeccionados na obra, e durante a noite deverá ser mantida totalmente coberta.

É recomendável misturar apenas a quantidade suficiente para 1 hora de aplicação. Esse cuidado evita que a argamassa endureça ou perca a plasticidade. Executar uma parede de cada vez. Usar desempenadeira metálica pequena ou colher de pedreiro conforme orientações da Fiscalização. 

19. FORRO


Gesso corrido no teto do pavimento inferior.


Deverá ser instalado Gesso Acartonado nos ambientes que necessitam de ocultar os dutos de ar condicionado, tais como no banheiro (criando um falso pilar), recepção geral, sala do Delegado entre outros.

20. REVESTIMENTO DE PISO

Recuperação das trincas no piso tipo granitina deverá proceder abertura e aspiração das trincas e enxerto de Graute cimentício com agregado metálico de alta precisão. Produto em pó, à base de cimento portland, agregados metálicos, aditivos especiais e alta fluidez.


Após a cura da intervenção das trincas limpar todo o espaço visando retirar todos os obstáculos e sujidades. O uso de removedor deverá ser feito de forma cautelosa para não manchar o piso, e a sua diluição deverá ser de acordo com a indicação do fabricante. A remoção deverá ser feita com o auxilio de uma enceradeira industrial. Por ser um piso de grande extensão, o mesmo deverá ser dividido em partes para se obter uma limpeza homogênea. O local deverá estar sinalizado para evitar acidentes e os funcionários  devem portar os equipamentos individuais necessários.


Posteriormente a remoção dos resíduos, o piso deverá receber uma solução neutralizante, e enxaguar com água potável o número de vezes necessárias para a perfeita retirada dos produtos. 


Fazer minuciosa vistoria do piso para averiguar a perfeita limpeza. Esperar o mínimo de 24 h para a secagem total do ambiente. Com o piso totalmente seco aplica-se, aproximadamente, duas camadas de selador de forma cruzada. A resina brilhante deverá ser aplicada ao final e o tempo estimado para a cura é de 48 horas.

21. ADMINISTRAÇÂO


Os serviços contratados devem ser executados rigorosamente de acordo com o Memorial, planilha orçamentária e Layout. Sendo de inteira responsabilidade da Contratada o desenvolvimento dos serviços, de maneira eficiente e segura, esta deverá ter em seu quadro técnico, profissionais qualificados e devidamente capacitados.


Vigia (Mão-de-obra)


No período das 18:00h até as 06:00h, de segundas as sextas- feiras, e período integral nos finais de semana e feriados, deverá permanecer no Canteiro de Obras 01(um) vigia guardando todo o material de obra, além de evitar depredações no edifício, sendo que o mesmo deverá revezar com outro profissional.


Mestre de Obras “A” (Mão-de-obra) 


A Contratada deverá manter permanentemente na obra um Mestre de Obras com experiência anterior em serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior ao objeto da contratação. O referido profissional deverá acompanhar diariamente o andamento da obra cumprindo (40 horas semanais) de trabalho.

Engenheiro Civil ou Arquiteto chefe/sênior de obra (Responsável Técnico)


A coordenação geral de uma obra deverá ficar a cargo de um Arquiteto, Engenheiro-Arquiteto ou Engenheiro Civil detentor de Certidão de Acervo Técnico comprobatória de Responsabilidade Técnica relativa à execução de serviços de características semelhantes ao objeto do certame, devidamente registrado no CREA ou CAU, habilitado para serviços específicos de restauração arquitetônica e engenharia, que deverá visitar (supervisionar) a obra regularmente, respondendo tecnicamente pelo andamento da mesma.

Engenheiro Civil ou Arquiteto Júnior (Residente)


A Contratada deverá manter permanentemente na obra um Engenheiro Civil ou Arquiteto residente (40 horas semanais) que deverá acompanhar diariamente o andamento da obra, registrando graficamente as alterações ocorridas ao longo da obra, organizando planilhas e relatórios. 


Este profissional deverá produzir Relatórios Mensais contendo a descrição da evolução dos serviços, contendo fotos, gráficos, plantas e demais ilustrações necessárias ao perfeito entendimento dos serviços. Ao final da obra, deverá ainda produzir o Relatório Final. Sempre que solicitado a Contratada deverá enviar a Fiscalização fotos e croquis referente aos serviços executados durante a obra imediatamente por e-mail para o Fiscal do Iphan, para fins de esclarecimentos e definições de projeto, além do acompanhamento dos serviços pelo mesmo.


Alimentação para 7 pessoas - café da manhã 


É obrigatório, conforme legislação trabalhista vigente (Ministério do Trabalho) o fornecimento para os trabalhadores de café da manhã contendo pão com manteiga ou margarina, café e leite; refeição e água potável, filtrada e fresca, por meio de bebedouro de jato inclinado (ou outro dispositivo equivalente), sendo proibido o uso de copos coletivos.

22. REVESTIMENTOS DE PINTURA E TRATAMENTO

Pintura com cal hidratada, três demãos, incluso cola.


Executar pintura nas alvenarias externas da casa anexo a casa principal e muros com tinta à base de cal, com adição de óleo de linhaça. Certificar-se de que a parede esteja bem seca. As paredes devem estar completamente acabadas. Escovar para remover partes soltas e sujidades.  Não devem existir manchas de gordura ou sinais de mofo, que podem ser removidas com solução clorada. A cal a ser utilizada deve ter pureza e finura conforme a NBR- 7175. A água a ser utilizada deve ser limpa e sem impurezas. Como aditivo, para aumentar a aderência, utilizar óleo de linhaça. Sugere-se a mistura: 01 saco de cal (8kg), 16 litros de água e 02 litros de óleo de linhaça. As misturas e os aditivos variam conforme a região, portanto, deve ser feito teste, aprovado pela Fiscalização, antes da aplicação definitiva. A tinta deve ser preparada em tonel e aplicada com brocha de crina.
Antes de executar a pintura de acabamento deverão ser efetuados os seguintes serviços:

As manchas causadas por infiltrações serão removidas com lavagem com solução 1:1 de água e água sanitária, enxaguar a superfície e posterior lixamento.

Cavidades ou saliências nas superfícies se procederá à correção, conforme o item Revestimento de Paredes.

 Após será executada a regularização com lixa média e fina em toda a superfície de forros. 

Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de concluída, uniformidade quanto à textura, tonalidade e toque acetinado fosco, devendo ser aplicadas tantas demãos de tinta quantas forem necessárias ao perfeito acabamento.

Para as paredes em geral será utilizadas 01 (uma) demão de líquido selador e 02 (duas) demãos de pintura acrílica.

As superfícies internas e externas a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos de revestimentos antes do início dos serviços de pintura.

A segunda demão só deverá ser aplicada quando a anterior estiver inteiramente seca, observando-se um intervalo mínimo de 24 horas (vinte e quatro) horas entre as diferentes aplicações.

A laje do pavimento térreo deverá ser revestida com gesso corrido. A área deve ser previamente molhada. A aplicação deve ser iniciada pelo teto, aplicando-se a pasta com uma desempenadeira de PVC, em movimentos de vai-e-vem.

A espessura da camada deve ser de 1 a 3mm e sua espessura deve ser controlada, utilizando-se como referência as faces de batentes e contra marcos de janelas. Pode-se também usar pequenas taliscas de madeira para isso.

Aplica-se nova camada, agora em sentido cruzado em relação à primeira. Retira-se os excessos com uma régua de alumínio, conferindo-se a espessura conforme as referências utilizadas. Desempena-se bem, principalmente os cantos, procurando tirar ondulações e falhas, usando desempenadeira de aço. Em seguida aplica-se uma última camada para corrigir falhas e atingir a espessura desejada. Faz-se um último e cuidadoso desempeno final, fazendo alguma pressão sobre a camada, tirando-se todas as imperfeições, devendo-se obter uma superfície lisa e regular. Após a cura correr massa PVA, lixar e por fim rolar tinta acrílica banco neve.

Durante todo o processo de pintura dos tetos deverá tomar o Maximo de cuidado com respingos, principalmente na estrutura metálica, caso ocorra à mesma deverá ser limpa com pano úmido até a completa retirada da sujidade, tal medida deve ser tomada para evitar a corrosão da estrutura.

Pintura da grades e dos portões:

O primeiro passo para pintar uma grade de ferro é isolar a área e principalmente a granitina, proteger a grade. Limpar a estrutura, bem como a ferrugem, raspando e lixando muito bem o ferro. Com uma lima, lime os pontos com altos da soldadura e, com um mástique próprio para metais, tape buracos e frestas.

Aplicação do Primário

Após limpar e preparar muito bem o metal, aplicar de imediato um primário anti-ferrugem, certificar de que toda a área fique coberta com o primário de forma otimizar o isolamento. Aplicação do Esmalte Aplique uma primeira demão de esmalte na cor a ser definida pela Supervisão de Engenharia, e deixe secar. 

Certifique-se que o ambiente envolvente esteja livre de poeiras e umidades. 
Assim que esteja bem seco, aplique uma segunda demão de esmalte.

Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Aqueles que não puderem ser evitados deverão ser removidos ainda com a tinta fresca, com removedor adequado.

Deverão ser utilizados por profissionais de comprovada competência e deverão ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tintas em superfícies Só deverão ser aplicadas tintas de primeira linha de fabricação.

As juntas abertas da caixilharia deverão ser coladas e os pinázios dos vidros espaçados ou fendidos, devem ser removida a pintura da área defeituosa, a madeira deve estar seca, decapada, barrada e posteriormente pintada. E nas esquadrias com degradação mais severa, os vidros devem ser retirados do caixilho e devem ser feitas substituições com “remendos” de madeira nova igual a existente. Os “remendos” de reparação devem ser coladas com uma cola impermeável. Folgas, pequenas ou grandes, entre as ferragens e a madeira. As folgas pequenas são preenchidas com massa ou com tinta. Quando se reparam folgas grandes ou fissuras, devem-se retirar as ferragens, fechos, etc. e remover-lhes a ferrugem. A seguir aplica-se um protector contra a ferrugem, tornando-se a assentar a ferragem. A madeira deve ser decapada e pintada
Pintura esmalte acetinado para madeira, duas demãos, incluso aparelhamento com fundo nivelador branco fosco, cor a ser informado pela Supervisão de Engenharia da SEFAZ. 

A pintura das novas portas de madeira dos sanitários deverá ser executada em esmalte sintético fosco, na cor a ser definida no decorrer dos serviços pela Fiscalização. Acabamento acetinado, cor a ser definida pela fiscalização. A ser aplicado nas esquadrias de madeira, que deve ser limpa, aparelhada, seca e isenta de óleos, graxas, sujeiras ou outros contaminantes; os nós ou madeiras resinosas devem ser selados com verniz sintético; é aconselhável selar a parte traseira da madeira antes de instalá-la para evitar a penetração de umidade por este lado; é necessário que se faça cuidadosa vedação de furos e frestas para prevenir a infiltrações de água de chuva. Utilizar produto “preparado e pronto para o uso”, em embalagem original e intacta. Empregar somente solventes recomendados pelos fabricantes. Seguir rigidamente as recomendações de aplicação e manuseio. O número de demãos deve ser o suficiente para cobrir totalmente a superfície, obedecidas às especificações do fabricante; nunca aplicar menos de duas demãos. Cada demão somente pode ser aplicada quando a anterior estiver completamente seca. 


Todas as novas portas de madeira dos sanitários, além das estruturas e folhas das esquadrias coloniais deverão receber pintura esmalte fosco marca Suvinil, Coral ou Sherwin Williams, na cor a ser definido pela Fiscalização.

23. Diversos


Assentamento de Piso de Concreto Intertravado – Blokret – igual ao existente. 


Nivelar, uniformizar a área onde será assentado o piso intertravado. Compactar a área com o auxílio de placa vibratória. Instalação das guias de concreto para confinamento do pavimento intertravado. Lançamento da Brita para tráfego pesado, que pode ser espalhada com carrinho manual ou pá carregadeira em grandes áreas, deixando uniforme, e em seguida compactar. Inicie o assentamento das peças do piso intertravado por uma das extremidades, havendo a necessidade de recorte deve ser executado por ferramentas como Makita ou Policorte. Constantemente verifique o nível e ajuste as peças com um martelo de borracha. O rejuntamento é feito com areia ou pó de pedra (peneirada), com compactação final dará o intertravamento necessário.


Ao final retire o excesso do material com uma vassoura.
Antes da entrega deverá ser feita uma inspeção do serviço (a percussão) para verificação da existência de vazios sob as soleira e peitoris. 

Limpeza Final

A Contratada deverá manter as instalações sempre limpas e os serviços de limpeza deverão satisfazer as seguintes condições:

- Deverá ser procedida periódica remoção de todo o entulho e detritos que venham a se acumular no interior das áreas, no decorrer da execução dos serviços.

- não será permitida a deposição de entulho diretamente no solo devendo ser empregadas caçambas próprias para esse destino.

- o canteiro será retirado no final dos serviços e o local deverá ser entregue limpo e recuperado.

- o material disponibilizado na desmobilização de canteiro é de posse da

Contratante e cabe a ela definir seu destino.
A obra deverá ser entregue limpa, livre de entulhos, com todos os seus equipamentos testados e funcionando conforme determinação.

A obra deverá ser executada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato e/ou emissão da Ordem de Início de Execução dos Serviços de acordo com o cronograma físico-financeiro.

Goiânia, 30 de janeiro de 2014.

Kátia Maria de Souza

Engª. Civil CREA-G0: 12524/D

ANEXO  III

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 
	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	PROPONENTE: Secretaria Estadual de Goiás - SEFAZ

	OBJETO: Restauração e Conservação - Delegacia de Goiás

	LOCAL:  Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- 

	SERVIÇOS
	FINANCEIRO REPRESENTATIVO (R$)
	PERCENTUAL RELATIVO          (%)
	Período/Execução: 90 dias corridos

	
	
	
	0-30
	 
	31-60
	 
	61-90
	 

	
	
	
	R$
	 
	R$
	 
	R$
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 

	SERVIÇOS PRELIMINARES
	10.426,75
	4,95%
	7.298,72
	70%
	2.085,35
	20,00%
	1.042,67
	10,00%

	TRANSPORTES
	1.221,08
	0,58%
	732,65
	60%
	244,22
	20,00%
	244,22
	20,00%

	ESTRUTURA
	331,51
	0,16%
	-
	0%
	331,51
	100,00%
	-
	0,00%

	INSTALACOES HIDRO-SANITARIAS
	1.050,57
	0,50%
	-
	0%
	1.050,57
	100,00%
	-
	0,00%

	ESTRUTURAS METALICAS
	638,54
	0,30%
	383,12
	60%
	95,78
	15,00%
	159,63
	25,00%

	COBERTURAS
	21.774,67
	10,34%
	21.774,67
	100%
	-
	0,00%
	-
	0,00%

	ESQUADRIAS DE MADEIRA
	29.168,00
	13,85%
	11.667,20
	40%
	11.667,20
	40,00%
	5.833,60
	20,00%

	ESQUADRIAS METALICAS
	25.500,00
	12,10%
	-
	0,00%
	10.200,00
	40,00%
	15.300,00
	60,00%

	VIDROS
	732,62
	0,35%
	-
	0,00%
	-
	0,00%
	732,62
	100,00%

	REVESTIMENTO DE PAREDES
	1.149,36
	0,55%
	919,49
	80%
	229,87
	20,00%
	-
	0,00%

	FORROS
	3.838,92
	1,82%
	2.495,30
	65%
	1.343,62
	35,00%
	-
	0,00%

	REVESTIMENTO DE PISO
	5.662,74
	2,69%
	-
	0,00%
	-
	0,00%
	5.662,74
	100,00%

	FERRAGENS
	1.177,20
	0,56%
	-
	0,00%
	-
	0,00%
	1.177,20
	100,00%

	ADMINISTRACAO - MENSALISTAS
	80.153,10
	38,05%
	27.252,05
	34%
	26.450,52
	33,00%
	26.450,52
	33,00%

	PINTURA
	25.314,44
	12,02%
	10.125,78
	40%
	10.125,78
	40,00%
	5.062,89
	20,00%

	DIVERSOS
	2.521,41
	1,20%
	252,14
	10,00%
	252,14
	10,00%
	2.017,13
	80,00%

	VALOR (R$)
	210.660,91
	100,00%
	82.901,13
	
	64.076,56
	
	63.683,22
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	 BDI (24,60%)
	51.822,58
	
	20.393,68
	
	15.762,83
	
	15.666,07
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	                                    VALOR  PARCELA
	262.483,49
	
	103.294,80
	
	79.839,40
	
	79.349,29
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	  262.483,49 


ANEXO IV
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014

PLANILHA ORÇAMENTARIA

	PLANILHA SINTÉTICA DE ORÇAMENTO

	Proponente : Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás -SEFAZ - 

	Objeto:  Restauração e Conservação do Ed.  SOBRADO DA REAL FAZENDA  Área= 640,60m²

	Local: Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- Delegacia Fiscal de Goiás

	Encargos sociais: 124,60% - Benefício de Despesas Indiretas (B D I)=24,60%     AGETOP 23/07/2013 e S.IPH.GO

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
	UNID
	Mat.
	Mão-Ob
	QUANT.
	P. TOTAL

	020000
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 

	020101
	DEMOLICAO COBERTURA TELHA CERAMICA
	m²
	0,00
	4,81
	31,50
	151,52

	020103
	DEMOLIÇÃO ESTRUTURA EM MADEIRA TELHADO
	m²
	0,00
	10,42
	31,50
	328,23

	020118
	DEM.ALVEN.TIJOLO S/REAP. C/TR.ATE CB. E CARGA
	m³
	0,00
	21,98
	13,65
	300,10

	020106
	RETIRADA DE JANELAS OU PORTAIS
	m²
	0,00
	4,01
	8,40
	33,68

	020157
	DEMOLIÇÃO CALHAS/ RUFOS EM CHAPA C/TR.AT.C.B.E CARGA
	m²
	0,00
	2,65
	29,50
	78,18

	020110
	DEMOL.PISO LADRILHO/HIDRAUL.C/TR.ATE CB. E CARGA
	m2
	0,00
	6,50
	12,20
	79,30

	021301
	PLACA DE OBRA
	m²
	126,61
	8,44
	1,00
	135,05

	020200
	FERRAMENTAS
	m²
	1,23
	0,00
	640,60
	787,94

	020290
	BARRACÃO DE OBRA-PD. ""A"" C/INST.ELET./HID-SANIT.29,04M
	Un
	4.764,25
	1.139,41
	1,00
	5903,66

	021602
	EPI/PPRA (< 20 EMPREGADOS) (A>=200M2) AREAS EDIF.COBERTAS FECHADAS
	m²
	5,21
	0,00
	320,30
	1668,76

	020600
	TAPUME CHAPA COMP.RESINADA 6MM C/ABERT.E PORTAO
	m²
	24,78
	12,66
	25,65
	960,34

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	10426,75

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	30000
	TRANSPORTES
	 
	 
	 
	 
	 

	030105
	TRANSP.DE ENTULHO EM CAÇAMBA ESTACIONARIA COM CARGA
	m³
	28,33
	5,71
	35,87
	1221,08

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	1221,08

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	060000
	ESTRUTURA
	 
	 
	 
	 
	 

	060508
	PREPARO CONCRETO FCK-18 C/BETON. - (OBRAS CIVIS)
	m3
	223,93
	47,8
	1,22
	331,51

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	331,51

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	080000
	INSTALACOES HIDRO-SANITARIAS
	 
	 
	 
	 
	 

	082334
	TUBO LEVE PVC RIGIDO DIAMETRO 250 MM
	M
	32,64
	14,67
	12,00
	567,72

	081328
	JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 250 mm 
	Un
	107,00
	11,00
	4,00
	472,00

	081502
	ADESIVO PLASTICO - BISNAGA 75 G
	Un
	3,45
	0,00
	1,00
	3,45

	081503
	SOLUCAO LIMPADORA 200 CM3
	Un
	7,40
	0,00
	1,00
	7,40

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	1050,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	150000
	ESTRUTURAS METALICAS
	 
	 
	 
	 
	 

	060105
	ANDAIME METALICO FACHADEIRO (ALUGUEL/MES)
	m²
	4,12
	2,39
	32,50
	211,58

	060104
	ANDAIME METALICO TORRE (ALUGUEL/MES)
	ML
	10,00
	1,86
	36,00
	426,96

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	638,54

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	160000
	COBERTURAS
	 
	 
	 
	 
	 

	140101
	ESTRUTURA-TELHA CERAMICA V=3 A 7 M. C/FERRAGENS
	m²
	50,75
	25,32
	49,14
	3738,08

	S.IPH.GO
	GRAMPEAMENTO DE TELHADO COLONIALCOM ARAME GALVANIZADO 
	m²
	1,55
	32,5
	320,87
	10925,62

	160501
	COBERTURA C/TELHA ONDULADA OU EQUIV.
	m²
	18,70
	4,64
	112,30
	2621,19

	160302
	CUMEEIRA P/TELHA COLONIAL
	ML
	8,82
	11,6
	53,00
	1082,26

	160404
	EMBOCAMENTO DE BEIRAL
	M
	0,20
	7,91
	85,00
	689,35

	160602
	RUFO DE CHAPA GALVANIZADA
	ML
	5,78
	10,56
	23,00
	375,82

	S.IPH.GO
	Cobertura provisória com lona tipo carreteiro de polietileno (75gr/m²)
	m²
	7,30
	0
	320,87
	2342,35

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	21774,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	170000
	ESQUADRIAS DE MADEIRA
	 
	 
	 
	 
	 

	170103
	PORTA LISA 80x210 C/PORTAL E ALISAR S/FERRAGENS
	Un
	192,27
	88,74
	3,00
	843,03

	S.IPH.GO
	Recuperação de elementos de madeira- ombreira, peitoril, esteios e frechais
	m²
	9,70
	14,55
	1168,04
	28324,97

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	29168,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	180000
	ESQUADRIAS METALICAS
	 
	 
	 
	 
	 

	Orçamento
	RAMPA MÓVEL - FACHADA PRINCIPAL
	m²
	320,00
	80,00
	1
	400,00

	Orçamento
	LAJE TÉCNICA PARA CONDENSADORAS
	m²
	3360,00
	2240,00
	9,546
	5600,00

	Orçamento
	RAMPA P ACESSIBILIDADE c GUARDA CORPO E CORRIMÃO - FACHADA POSTERIOR
	m²
	9750,00
	9750,00
	12,50
	19500,00

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	25500,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	190000
	VIDROS
	 
	 
	 
	 
	 

	190102
	VIDRO LISO 4 MM - COLOCADO
	m²
	46,56
	0,00
	15,74
	732,62

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	732,62

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	200000
	REVESTIMENTO DE PAREDES
	 
	 
	 
	 
	 

	200101
	Execução de chapisco novo com argamassa de areia média e cal 0,7cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra
	m²
	1,18
	2,07
	53,90
	175,18

	200504
	Execução de reboco novo com argamassa de cal com 2,5cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra - desempenado
	m²
	4,52
	11,41
	53,90
	858,63

	201101
	AZULEJO
	m2
	18,78
	18,74
	3,08
	115,56

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	1149,36

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	210000
	FORROS
	 
	 
	 
	 
	 

	210515
	GESSO CORRIDO EM TETO
	m²
	2,04
	7,81
	185,44
	1826,58

	S.IPH.GO
	GESSO ACARTONADO PARA COBRIR TUBULAÇÕES EXIXTENTES
	m²
	20,00
	18,00
	42,00
	1596,00

	210501
	FORRO DE GESSO
	m2
	18,00
	0,00
	23,13
	416,34

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	3838,92

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	220000
	REVESTIMENTO DE PISO
	 
	 
	 
	 
	 

	221104
	RASP/APLIC.RESINA ACRILICA DUAS DEMAOS
	m²
	12,00
	0,00
	471,90
	5662,74

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	5662,74

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	230000
	FERRAGENS
	 
	 
	 
	 
	 

	230107
	FECH.(BOLA) LAFONTE 2078 - E/ ATLANTA EXT. DA PADO OU EQUIVALENTE
	Un
	116,00
	12,31
	8,00
	1026,48

	230201
	DOBRADICA 3"" x 3 1/2"" FERRO POLIDO
	Un
	1,00
	5,28
	24,00
	150,72

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	1177,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	250000
	ADMINISTRACAO - MENSALISTAS
	 
	 
	 
	 
	 

	250110
	VIGIA DE OBRAS - (NOTURNO  E NO SÁBADO/DOMINGO DIURNO) - O.C.
	H
	0,00
	7,05
	720,00
	5076,00

	250101
	ENGENHEIRO CIVIL/ ARQUITETO - (OBRAS CIVIS)
	H
	0,00
	75,51
	50,00
	3775,50

	250102
	MESTRE DE OBRA - (OBRAS CIVIS)
	H
	0,00
	23,52
	720,00
	16934,40

	250101
	ENGENHEIRO CIVIL/ ARQUITETO - Júnior (Residente)
	H
	0,00
	75,51
	720,00
	54367,20

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	80153,10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	260000
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	 

	260101
	REMOCAO DE PINTURA ANTIGA A CAL
	m²
	0,00
	1,76
	419,50
	738,32

	260103
	LIMPEZA DE ESTRUT.METAL.S/ANDAIME
	m²
	0,02
	1,58
	317,40
	507,84

	260201
	CAIACAO TRES DEMAOS MUROS E PAREDES  INCLUSO COLA Externas Ed. Do Estacionamento - (OB.C.)
	m²
	0,63
	1,11
	419,50
	729,93

	260105
	REMOCAO DE PINTURA ANTIGA A OLEO OU ESMALTE
	m²
	0,69
	4,4
	252,00
	1282,68

	261607
	PINTURA CERAMICA P/BEIRAL
	m²
	2,47
	24,62
	49,50
	1340,96

	261301
	EMASSAMENTO COM MASSA PVA UMA DEMAO
	m²
	0,89
	3,79
	1211,75
	5670,99

	261308
	PINTURA PVA LATEX 3 DEMAOS SEM SELADOR
	m²
	2,40
	3,8
	1087,20
	6740,65

	261308
	PINTURA PVA LATEX 3 DEMAOS SEM SELADOR - EXTERNA
	m²
	2,40
	3,8
	705,13
	4371,78

	261503
	PINT.ESMALTE 2 DEM. ESQ.FERRO (SEM FUNDO ANTICOR.) Guarda corpo + Portão
	m²
	2,15
	7,18
	17,20
	160,48

	261560
	PINTURA ESMALTE SINTETICO 2 DEMÃOS EM ESQ. MADEIRA- Acetinado Fosco
	m²
	4,29
	8,34
	298,56
	3770,81

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	25314,44

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	270000
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	 

	270501
	LIMPEZA FINAL DE OBRA - (OBRAS CIVIS)
	m²
	0,04
	0,88
	640,60
	589,35

	270601
	PAVIMENTO INTERTRAVADO SEXTAVADO (BLOKRET) - 10 CM FCK=35 MPA PRE-FABRIC. IGUAL EXISTENTE
	m²
	49,03
	6,14
	23,37
	1289,46

	271500
	CAFE DA MANHA
	REF
	1,02
	0,00
	630,00
	642,60

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	2521,41

	 
	TOTAL (R$)
	 
	 
	 
	 
	210660,91

	 
	B D I (24,60%)
	 
	 
	 
	 
	51822,58

	 
	TOTAL GERAL (R$)
	 
	 
	 
	 
	262.483,49


ANEXO V

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	PLANILHA SINTÉTICA DE ORÇAMENTO

	Proponente : 

	Objeto: Restauração e Conservação do Ed.  SOBRADO DA REAL FAZENDA  Área= 640,60m²

	Local: Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- Delegacia Fiscal de Goiás

	Encargos sociais: ___,__% - Benefício de Despesas Indiretas (B D I)= ___,__%    

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
	UNID
	Mat.
	Mão-Ob
	QUANT.
	P. TOTAL

	020000
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 

	020101
	DEMOLICAO COBERTURA TELHA CERAMICA
	m²
	
	
	31,50
	

	020103
	DEMOLIÇÃO ESTRUTURA EM MADEIRA TELHADO
	m²
	
	
	31,50
	

	020118
	DEM.ALVEN.TIJOLO S/REAP. C/TR.ATE CB. E CARGA
	m³
	
	
	13,65
	

	020106
	RETIRADA DE JANELAS OU PORTAIS
	m²
	
	
	8,40
	

	020157
	DEMOLIÇÃO CALHAS/ RUFOS EM CHAPA C/TR.AT.C.B.E CARGA
	m²
	
	
	29,50
	

	020110
	DEMOL.PISO LADRILHO/HIDRAUL.C/TR.ATE CB. E CARGA
	m2
	
	
	12,20
	

	021301
	PLACA DE OBRA
	m²
	
	
	1,00
	

	020200
	FERRAMENTAS
	m²
	
	
	640,60
	

	020290
	BARRACÃO DE OBRA-PD. ""A"" C/INST.ELET./HID-SANIT.29,04M
	Un
	
	
	1,00
	

	021602
	EPI/PPRA (< 20 EMPREGADOS) (A>=200M2) AREAS EDIF.COBERTAS FECHADAS
	m²
	
	
	320,30
	

	020600
	TAPUME CHAPA COMP.RESINADA 6MM C/ABERT.E PORTAO
	m²
	
	
	25,65
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	30000
	TRANSPORTES
	 
	 
	 
	 
	 

	030105
	TRANSP.DE ENTULHO EM CAÇAMBA ESTACIONARIA COM CARGA
	m³
	
	
	35,87
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	060000
	ESTRUTURA
	 
	
	
	 
	

	060508
	PREPARO CONCRETO FCK-18 C/BETON. - (OBRAS CIVIS)
	m3
	
	
	1,22
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	080000
	INSTALACOES HIDRO-SANITARIAS
	 
	
	
	 
	

	082334
	TUBO LEVE PVC RIGIDO DIAMETRO 250 MM
	M
	
	
	12,00
	

	081328
	JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 250 mm 
	Un
	
	
	4,00
	

	081502
	ADESIVO PLASTICO - BISNAGA 75 G
	Un
	
	
	1,00
	

	081503
	SOLUCAO LIMPADORA 200 CM3
	Un
	
	
	1,00
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	150000
	ESTRUTURAS METALICAS
	 
	
	
	 
	

	060105
	ANDAIME METALICO FACHADEIRO (ALUGUEL/MES)
	m²
	
	
	32,50
	

	060104
	ANDAIME METALICO TORRE (ALUGUEL/MES)
	ML
	
	
	36,00
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	160000
	COBERTURAS
	 
	
	
	 
	

	140101
	ESTRUTURA-TELHA CERAMICA V=3 A 7 M. C/FERRAGENS
	m²
	
	
	49,14
	

	S.IPH.GO
	GRAMPEAMENTO DE TELHADO COLONIALCOM ARAME GALVANIZADO 
	m²
	
	
	320,87
	

	160501
	COBERTURA C/TELHA ONDULADA OU EQUIV.
	m²
	
	
	112,30
	

	160302
	CUMEEIRA P/TELHA COLONIAL
	ML
	
	
	53,00
	

	160404
	EMBOCAMENTO DE BEIRAL
	M
	
	
	85,00
	

	160602
	RUFO DE CHAPA GALVANIZADA
	ML
	
	
	23,00
	

	S.IPH.GO
	Cobertura provisória com lona tipo carreteiro de polietileno (75gr/m²)
	m²
	
	
	320,87
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	170000
	ESQUADRIAS DE MADEIRA
	 
	
	
	 
	

	170103
	PORTA LISA 80x210 C/PORTAL E ALISAR S/FERRAGENS
	Un
	
	
	3,00
	

	S.IPH.GO
	Recuperação de elementos de madeira- ombreira, peitoril, esteios e frechais
	m²
	
	
	1168,04
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	180000
	ESQUADRIAS METALICAS
	 
	
	
	 
	

	Orçamento
	RAMPA MÓVEL - FACHADA PRINCIPAL
	m²
	
	
	1
	

	Orçamento
	LAJE TÉCNICA PARA CONDENSADORAS
	m²
	
	
	9,546
	

	Orçamento
	RAMPA P ACESSIBILIDADE c GUARDA CORPO E CORRIMÃO - FACHADA POSTERIOR
	m²
	
	
	12,50
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	190000
	VIDROS
	 
	
	
	 
	

	190102
	VIDRO LISO 4 MM - COLOCADO
	m²
	
	
	15,74
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	200000
	REVESTIMENTO DE PAREDES
	 
	
	
	 
	

	200101
	Execução de chapisco novo com argamassa de areia média e cal 0,7cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra
	m²
	
	
	53,90
	

	200504
	Execução de reboco novo com argamassa de cal com 2,5cm de espessura no traço 1:3 em alvenarias de terra - desempenado
	m²
	
	
	53,90
	

	201101
	AZULEJO
	m2
	
	
	3,08
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	210000
	FORROS
	 
	 
	 
	 
	

	210515
	GESSO CORRIDO EM TETO
	m²
	
	
	185,44
	

	S.IPH.GO
	GESSO ACARTONADO PARA COBRIR TUBULAÇÕES EXIXTENTES
	m²
	
	
	42,00
	

	210501
	FORRO DE GESSO
	m2
	
	
	23,13
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	220000
	REVESTIMENTO DE PISO
	 
	
	
	 
	 

	221104
	RASP/APLIC.RESINA ACRILICA DUAS DEMAOS
	m²
	
	
	471,90
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	230000
	FERRAGENS
	 
	
	
	 
	

	230107
	FECH.(BOLA) LAFONTE 2078 - E/ ATLANTA EXT. DA PADO OU EQUIVALENTE
	Un
	
	
	8,00
	

	230201
	DOBRADICA 3"" x 3 1/2"" FERRO POLIDO
	Un
	
	
	24,00
	

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	250000
	ADMINISTRACAO - MENSALISTAS
	 
	 
	 
	 
	

	250110
	VIGIA DE OBRAS - (NOTURNO  E NO SÁBADO/DOMINGO DIURNO) - O.C.
	H
	
	
	720,00
	

	250101
	ENGENHEIRO CIVIL/ ARQUITETO - (OBRAS CIVIS)
	H
	
	
	50,00
	

	250102
	MESTRE DE OBRA - (OBRAS CIVIS)
	H
	
	
	720,00
	

	250101
	ENGENHEIRO CIVIL/ ARQUITETO - Júnior (Residente)
	H
	
	
	720,00
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	260000
	PINTURA
	 
	
	
	 
	

	260101
	REMOCAO DE PINTURA ANTIGA A CAL
	m²
	
	
	419,50
	

	260103
	LIMPEZA DE ESTRUT.METAL.S/ANDAIME
	m²
	
	
	317,40
	

	260201
	CAIACAO TRES DEMAOS MUROS E PAREDES  INCLUSO COLA Externas Ed. Do Estacionamento - (OB.C.)
	m²
	
	
	419,50
	

	260105
	REMOCAO DE PINTURA ANTIGA A OLEO OU ESMALTE
	m²
	
	
	252,00
	

	261607
	PINTURA CERAMICA P/BEIRAL
	m²
	
	
	49,50
	

	261301
	EMASSAMENTO COM MASSA PVA UMA DEMAO
	m²
	
	
	1211,75
	

	261308
	PINTURA PVA LATEX 3 DEMAOS SEM SELADOR
	m²
	
	
	1087,20
	

	261308
	PINTURA PVA LATEX 3 DEMAOS SEM SELADOR - EXTERNA
	m²
	
	
	705,13
	

	261503
	PINT.ESMALTE 2 DEM. ESQ.FERRO (SEM FUNDO ANTICOR.) Guarda corpo + Portão
	m²
	
	
	17,20
	

	261560
	PINTURA ESMALTE SINTETICO 2 DEMÃOS EM ESQ. MADEIRA- Acetinado Fosco
	m²
	
	
	298,56
	

	 
	Sub Total
	 
	
	
	 
	

	 
	 
	 
	
	
	 
	

	270000
	DIVERSOS
	 
	
	
	 
	

	270501
	LIMPEZA FINAL DE OBRA - (OBRAS CIVIS)
	m²
	
	
	640,60
	

	270601
	PAVIMENTO INTERTRAVADO SEXTAVADO (BLOKRET) - 10 CM FCK=35 MPA PRE-FABRIC. IGUAL EXISTENTE
	m²
	
	
	23,37
	

	271500
	CAFE DA MANHA
	REF
	
	
	630,00
	

	 
	Sub Total
	 
	 
	 
	 
	

	 
	TOTAL (R$)
	 
	 
	 
	 
	

	 
	B D I (___,__%)
	 
	 
	 
	 
	

	 
	TOTAL GERAL (R$)
	 
	 
	 
	 
	


	TOTAL GERAL / PROPOSTA GLOBAL = R$ __._____,__


NOTA: 

a) A proposta de preços deverá estar acompanhada da Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro devidamente elaborados em consonância com a proposta da Licitante interessada.

b) O preço deverá incluir todos os custos diretos e indiretos e demais encargos requeridos para o perfeito cumprimento do serviço pretendido, constituindo assim, a única remuneração pelo objeto a ser contratado. 

_________________________________________________

(assinatura do representante legal/carimbo da empresas)

ANEXO  VI

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Nos termos do Decreto Estadual nº 7.466 de 18/10/2011 c/c Lei complementar federal nº 123 de 14/12/2006).

____________________, inscrito no CNPJ nº ______________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no Decreto Estadual nº 7.466 de 18/10/2011 c/c Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, ser ___________________ (microempresa/empresa de pequeno porte).

xxxxxxxx,              de                    de 2014.

____________________________________

Representante legal

RG nº

CPF nº

ANEXO VII

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

____________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para os devidos fins, em cumprimento ao disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei no 8666/93, que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

xxxxxxxx,              de                    de 2014.

____________________________________

Representante legal

RG nº

CPF nº

ANEXO VIII

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ___/2014

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Estado de Goiás, por meio da Secretaria da Fazenda e a Empresa __________________________, na forma a seguir.

DO CONTRATANTE

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado, nos termos do § 2º do art. 47 da Lei Complementar nº 58/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2013, pelo Procurador do Estado, Chefe da Advocacia Setorial da Secretaria de Estado da Fazenda, DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº 23.510, CPF nº 878.729.431-15, residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, ora representada pelo seu titular, Sr. JOSÉ TAVEIRA ROCHA, brasileiro, administrador, portador do RG nº 55398 2ª VIA SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 002.444.221-68, residente e domiciliado nesta capital
DO CONTRATADO

_________________________________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 00.000.000/0001-00, com sede na Rua ______________________________, neste ato representada por seu sócio _____________________________________________, Cédula de Identidade n° 0.000.000, SSP-GO, e CPF/MF n° 000.000.000-00, residente e domiciliado a ______________________________________________ .

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I - O presente contrato tem por objeto a REALIZAÇÃO DE REFORMA (MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO) DE IMÓVEL (DELEGACIA FISCAL) NA CIDADE DE GOIÁS-GO, sito a Praça Doutor Tasso de Camargo, Centro - Cidade de Goiás- Delegacia Fiscal de Goiás.

II – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

III - A gestão deste contrato ficará a cargo do(a) servidor(a)_______________________________, inscrito no CPF nº ________________, devidamente designado pela Portaria nº _______, lotado na Gerência _______________________ do CONTRATANTE, que observará as disposições contidas no artigo 52 da Lei Estadual nº 17.928/2012.
CLÁUSULA 
SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

PARA GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DO PRESENTE CONTRATO, O CONTRATANTE SE COMPROMETE A:

I – Liquidar com pontualidade as respectivas faturas relativas à execução dos serviços, de acordo com as condições previamente estabelecidas.

II – Promover, por via de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que a seu critério, exijam medidas corretivas.

III – Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a administração reserva o direito de, sem restringir a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou preposto designado, podendo, para isso, ordenar a imediata retirada do local, bem como da substituição de empregado da contratada que não possua qualidade técnica desejável, ou que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

IV – Expedir, por escrito, as advertências dirigidas a CONTRATADA.

V – Proporcionar todas as facilidades necessárias, assegurando aos técnicos credenciados pela Contratada, o acesso aos locais para a execução dos serviços.

VI – Fornecer elementos e dados essenciais ao bom desempenho dos serviços pela Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARA GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DO PRESENTE CONTRATO, A CONTRATADA SE COMPROMETE A:

I – Prestar os serviços no local, condições e especificações estabelecidas no Projeto Básico, Memorial Descritivo e no presente instrumento.

II – Responsabilizar-se pela prestação do serviço em perfeito atendimento do objeto contratado e nos termos da legislação vigente.

III – Assegurar ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer qualquer serviço ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização, exima a CONTRATADA de suas responsabilidades.

IV – Prestar atendimento de forma necessária ao bom cumprimento do objeto, mantendo quadro de pessoal técnico capacitado para realização dos serviços.

V – Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações nele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na presente modalidade licitatória.

VI - Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, assim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham incidir sobre este contrato.

VII – A CONTRATADA ficará responsável pelo transporte dos profissionais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços.

VIII – A CONTRATADA deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de Goiás (CREA-Go) a ART de execução;

IX - À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades porventura indicadas;

X – A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços de acordo com os padrões da contratada, baseados na prática profissional das boas normas de execução de serviços técnicos, normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), código de postura do município e especificações de acordo com a regulamentação do CREA;

XI - Antes do início dos serviços a empresa CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização o responsável pela execução dos serviços (engenheiro especialista responsável), ocasião em que serão fixadas as precauções específicas ligadas à natureza dos trabalhos.

XII - À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades porventura indicadas.

XIII - A CONTRATADA deverá fornecer a seus profissionais todos os equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC), adequados a cada tarefa específica;

XIV - A CONTRATADA deverá obdecer todas as recomendações com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, inclusive a descrita no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

XV - A CONTRATADA deverá manter em estado de higiene todas as áreas de intervenção, devendo, estas, permanecer limpas, isentas de lixo e detritos em geral e de forma satisfatória ao desempenho das atividades da mesma, bem como promover a limpeza final para entrega do imóvel;

XVI - Caberá a CONTRATADA manter nas áreas de intervenção todos os medicamentos básicos para o atendimento de primeiros socorros;

XVII - Caberá a CONTRATADA obedecer todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos que executa e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;

XVIII - Caberá a CONTRATADA sinalizar, através de placas, quanto às indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes 

XIX – Caberá a CONTRATADA fiscalizar e determinar a utilização dos equipamentos de segurança pelo pessoal da obra;

XX - Caberá a CONTRATADA fazer a comunicação, da maneira mais detalhada possível, por escrito, de todo tipo de risco possível a cada intervenção.

XXI – A CONTRATADA responderá por danos pessoais e/ou materiais causados a terceiros e/ou a CONTRATANTE, por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como por aqueles danos provocados em virtude dos serviços executados.

XXII – A CONTRATADA executará integralmente o objeto deste Contrato, sendo vedada sua transferência a terceiros, sem prévia concordância do CONTRATANTE, por escrito.

XXIII – A CONTRATADA deverá executar o objeto sem que haja interrupção nos serviços prestados pela Contratante, ou seja, em horário e/ou dia em que não haja atividades na unidade.  

 XXIV - Além dos itens acima que dizem respeito à segurança, a CONTRATADA deverá seguir rigorosamente a Legislação específica referente à Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com o que estabelecem as Normas Regulamentadoras da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho.

XXV – A CONTRATADA deverá observar ainda as disposições previstas pela Lei Federal 8.666/93, Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012 e demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

Pela prestação dos serviços a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ ___________,____ (____________________________).

I - Os preços deverão ser apresentados em R$ (reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários ao atendimento integral do objeto do contrato, bem como todas as despesas com mão-de-obra, hospedagens, passagens, diárias, encargos sociais, seguros, tributos e quaisquer encargos decorrentes desta contratação.

Parágrafo Único: O pagamento será executado em parcelas, conforme medição, obedecendo ao cronograma físico-financeiro ora estabelecido (Anexo III do Edital).

II – O Prazo para a execução dos serviços será de 90 (noventa) dias e o inicio da prestação do objeto se dará imediatamente após a autorização para execução dos serviços pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Único: Os prazos serão contados após a entrega dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada e aprovada pelo responsável competente.

III - Para efeito de liberação de pagamento pela Administração Pública, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista poderá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo “Cadastro de Fornecedores do Estado de Goiás” – CADFOR.

IV - Para efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, cópia autenticada das guias de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS) e fundiários (FGTS), devidamente quitados, bem como dos comprovantes de pagamento das remunerações dos empregados da licitante vencedora que prestarão serviços na SEFAZ (art. 71 da Lei 8.666/93, c/c o item IV do Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho). A Contratada  deverá apresentar também, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a certidão negativa relativa ao ISS do município onde os serviços serão executados, bem como outros documentos que o setor financeiro competente julgarem necessários.

V - A CONTRATANTE efetuará a retenção do Imposto de Renda conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 6.531/2006. 

VI – O pagamento será creditado na conta corrente em nome da CONTRATADA, que deverá mantê-la, junto a Instituição Bancária centralizadora da movimentação financeira do Poder Executivo Estadual (Caixa Econômica Federal – CEF), nos termo do art 4º da Lei Estadual nº 18364/2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

I - O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, em conformidade com a Lei Federal n.º  8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

I - Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Parágrafo Primeiro – Nas hipóteses previstas no “caput”, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

a) Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

b) Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.

II - Sem prejuízo das penalidades previstas no “caput” do item I, poderão ser aplicadas, a critério do CONTRATANTE, as seguintes penalidades:

a)
Em caso de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das penalidades previstas nos arts 86 e 88 da Lei federal nº 8.666/93, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

b) Aplicação da multa ora prevista não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

III - Caso a cONTRATADA pratique infrações previstas no art. 81, inciso III da lei estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Parágrafo Segundo - Para as demais infrações previstas nos art. 81 da Lei nº 17.928/2012, a penalidade a ser aplicada é a de suspensão.

Parágrafo Terceiro - As sanções do art 81 da Lei nº 17.928/2012, poderão ser aplicadas concomitantemente com as previstas no item II, alínea “a”. 

IV - 
Antes da aplicação de qualquer penalidade a contratadA, será garantido a esta a ampla defesa e o contraditório; enquanto não houver decisão definitiva da contratante acerca das multas a serem aplicadas à contratada, ficará retida a parte do pagamento a ela correspondente, sendo, posteriormente liberado, em caso de absolvição e, definitivamente descontado do pagamento, em caso de condenação na esfera administrativa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

A rescisão do presente contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores.

II - consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo 1º – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo 2º – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo 3º – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA – DO ATRASO

Ocorrendo atraso no pagamento em que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, este fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios decorrentes do atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso no adimplemento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I - Os recursos referentes aos CRÉDITOS fazem parte do Programa do Orçamento Geral. Dotação: 2014.23.51.04.129.1117.2178.03.3.3.90.39.18.20, conforme DUEOF nº ____, de __________, no valor de R$ ___________ (_______________) emitidas pela Seção competente da Secretaria de Estado da Fazenda.

Parágrafo Primeiro - Nos exercícios seguintes as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

I - Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento impresso em 03 (três) vias, de igual teor que, depois de lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA FAZENDA, em Goiânia, aos                     dias do mês de                                            de                      .

Pelo CONTRATANTE:

	JOSÉ TAVEIRA ROCHA 

Secretário da Fazenda
	TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR Procurador do Estado


Pelo CONTRATADO:

______________________________________ 

TESTEMULHAS:

_____________________________________ 

CPF nº

______________________________________ 

CPF nº
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